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RESUMO 

Muitas são as discussões sociais, culturais e acadêmicas sobre os temas ligados à 

adoção por homens gays. Ao discorrer sobre este tema, a literatura indica muitas 

variáveis na consolidação destas famílias, surgindo lacunas acerca do percurso 

vivencial que estes homens estão percorrendo. Considerando a necessidade de 

promover informações fundamentadas, para orientação e atendimento, buscou-se 

compreender o processo vivenciado por homens que se autodeclararam 

homossexuais e adotaram crianças ou adolescentes, identificando seus principais 

desafios.  Tratou-se de uma pesquisa qualitativa, na qual foram realizadas 

entrevistas individuais semidirigidas com seis homens, que quando adotaram filhos, 

de idade entre 8 meses e 14 anos, estavam na faixa de 35 a 52 anos. Buscou-se 

identificar os diferentes cenários ao longo do processo, que se inicia com o desejo 

de adotar, envolve a preparação jurídica e pessoal e culmina no dia a dia com 

crianças de diferentes idades. Identificou-se um perfil semelhante entre os pais, no 

que se refere a terem realizado, principalmente, adoções tardias e, para facilitá-las, 

terem aberto o perfil de escolha dos potenciais filhos. Esses homens são cuidadores 

primários responsáveis pelo cotidiano e educação. Verificou-se que tanto a decisão 

quanto o processo de adoção foram movimentos individuais, sem a participação da 

família de origem ou amigos. Os homens têm que lidar com os sentimentos, 

particularmente de ansiedade e medo durante todo o processo e desenvolver uma 

aproximação lenta juntamente com apoio às demandas do filho adotivo. Foram 

apontadas mudanças no cotidiano que, mesmo se antecipadas, foram muito maiores 

e de difícil enfrentamento, bem como dificuldades no estabelecimento da 

paternidade adotiva singular, superadas ao longo do tempo. Concluiu-se que o fato 

de estes pais serem homossexuais é menos relevante do que tratar-se de adoções 

unilaterais, tardias, com pouca preparação e apoio social, o que ressalta a demanda 

de apoio pré e pós-adoção. 

 

Palavras-chave: adoção por homens gays, adoção homoparental, adoção por gays, 

paternidade homoafetiva, homoparentalidade 
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ABSTRACT 

There is much social, cultural and academic debate on topics related to adoption by 

gay men. Literature on this subject refers to many variables in the formation of these 

families, highlighting gaps in the journey these men are taking. Bearing in mind the 

need for credible information, we sought to understand the process experienced by 

openly gay men and their adopted children in order to identify the key challenges. 

This was qualitative research carried out through semi-structured interviews with six 

men aged between 35 and 52 years old, when they adopted children aged between 

eight months and 14. We sought to identify different scenarios throughout the 

process, from the initial desire to adopt, to the necessary legal and personal 

preparation, as well as the daily routine of bringing up children of different ages. We 

identified similarities among parents who adopted children later in life, in particular 

their willingness to adopt children with varying profiles. These men are primary 

caregivers responsible for their children’s daily life and education. We also found 

both the decision to adopt and the process itself were carried out independently of 

family and friends. Men often have to deal with feelings of anxiety and fear 

throughout the process, as they slowly develop a closer relationship with, and 

support the needs of the adopted child. Changes in the parents’ daily routines, even 

if they were anticipated, were much bigger and difficult to cope with - as well as 

problems faced by single parents. It was concluded that the parents’ sexuality was 

less important in cases of single parent adoptions made later in life, in which parents 

were ill-prepared and lacked social support, highlighting the need for pre- and post-

adoption support. 

 

 

 

Key-words: adoption by gay men, homoparental adoption, gay adoption, 

homoaffective parenting, homoparentality 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Muitas são as discussões sociais, culturais e acadêmicas sobre os temas 

ligados à adoção por homens gays. Ao discorrer sobre este tema, a literatura indica 

muitas variáveis que favorecem ou dificultam a consolidação destas famílias, 

surgindo lacunas acerca do percurso vivencial que estes homens estão percorrendo.  

Nos últimos anos, têm crescido o interesse em pesquisas sobre a 

homossexualidade, seja no enfoque dado aos comportamentos, à compreensão de 

valores específicos do universo das relações homoafetivas, sobre o campo da luta 

política e de direitos humanos, ou ainda, a respeito do processo de subjetivação e 

identidade desses indivíduos (PRADO & MACHADO, 2008; UZIEL, 2007). Mas o 

interesse e a produção sobre os temas associados à formação familiar e 

parentalidade ainda são escassos, isto é, ao entendimento de como esses núcleos 

vem se estruturando e sobrevivendo aos desafios do cotidiano (CECÍLIO, 

SCORSOLINI-COMIN & SANTOS, 2013). 

A Constituição Federal Brasileira, já em 1988, delimitou a família como a 

“comunidade formada por qualquer dos pais e seus descendentes” (artigo 226, 

quarto parágrafo), fazendo com que o centro da tutela constitucional se deslocasse 

do casamento para as relações familiares que não se esgotam no mesmo. A partir 

daí, a proteção da instituição familiar, como centro de produção e reprodução dos 

valores culturais, éticos, religiosos e econômicos, passou a ser vista como um 

núcleo de desenvolvimento da personalidade dos filhos e de promoção da dignidade 

de seus membros (TEPEDINO, 2001). Mas a extensão real desta compreensão aos 

núcleos envolvendo homossexuais não foi decorrência direta.  

Só muito recentemente, o Brasil vem desenvolvendo uma política mais 

favorável às famílias que envolvem pessoas do mesmo sexo, e este processo tem 

avanços e recuos. Inicialmente, a jurisprudência reconheceu a união estável de 

casal homoafetivo para efeitos sucessórios e previdenciários. Em 5 de maio de 

2011, o Supremo Tribunal Federal reconheceu as uniões estáveis homoafetivas, 

estendendo-lhes todos os direitos conferidos às uniões estáveis entre um homem e 

uma mulher (SILVA, 2014). 

Finalmente, a Resolução 175 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), de 14 de 

maio de 2013, impediu todos os cartórios brasileiros de se recusarem a converter 
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uniões estáveis homoafetivas em casamento (FARIAS & MAIA, 2012). Em 2014, 

foram registrados no Brasil 4.854 casamentos entre cônjuges do mesmo sexo segundo 

as Estatísticas do Registro Civil divulgadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE). Desse total de uniões, 50,3% foram entre mulheres e 49,7%, entre 

homens. A Região Sudeste concentrou o maior percentual de uniões homoafetivas em 

2014: 60,7%. 

É possível pensar que o reconhecimento do casamento estimule também a 

geração de famílias, isto é, a presença de filhos ou, ao menos, sua maior visibilidade. O 

Estatuto da Criança e do Adolescente (FARIAS e MAIA, 2012) permite a adoção por 

indivíduo, mas quando discorre sobre a adoção por casal, considera que só pode ser 

concedida, caso sejam casados ou mantenham união estável. Neste sentido, não 

haveria impedimentos legais à adoção por casais homossexuais, a partir de seu 

reconhecimento como tal. De fato, desde 2010, também há jurisprudência do STF 

acerca de adoção conjugal envolvendo homossexuais, como pode ser observada na 

decisão abaixo: 

Ementa: DIREITO CIVIL. FAMÍLIA. ADOÇÃO DE MENORES POR CASAL 
HOMOSSEXUAL. SITUAÇÃO JÁ CONSOLIDADA. ESTABILIDADE DA 
FAMÍLIA. PRESENÇA DE FORTES VÍNCULOS AFETIVOS ENTRE OS 
MENORES E A REQUERENTE. IMPRESCINDIBILIDADE DA 
PREVALÊNCIA DOS INTERESSES DOS MENORES. RELATÓRIO DA 
ASSISTENTE SOCIAL FAVORÁVEL AO PEDIDO. REAIS VANTAGENS 
PARA OS ADOTANDOS. ARTIGOS 1º DA LEI 12.010/09 E 43 DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE. DEFERIMENTO DA 
MEDIDA. (GRANJA e MURAKAWA, 2012). 

 

Como podemos perceber, lentamente, o conceito tradicional de família nuclear 

heterossexual, predominante nas culturas e políticas das relações brasileiras está 

sendo desconstruído. A família tem funções importantes e esta é uma instituição 

cujo papel é fundamental no desenvolvimento da sociabilidade, da afetividade e do 

bem-estar das crianças. O que diz respeito às famílias homoafetivas vem ganhando 

espaço em meio à hegemonia social de núcleos heterossexuais em escolas, clubes, 

instituições, etc. “O aumento de famílias formadas por pais/mães homossexuais, 

travestis e transexuais, tem se tornado não apenas um fato social, como também um 

fato sócio antropológico, requerendo uma revisão das nossas convicções 

tradicionais”, (ZAMBRANO, 2005, p.123). Mas pouco sabemos sobre os desafios 

psicológicos que estes pais e mães gays tem enfrentado na construção do exercício 

da parentalidade, pois à despeito do ganho de reconhecimento jurídico, essas 
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famílias permanecem sendo inseridas num contexto biopsicossocial heteronormativo 

(OSWALD, BLUME & MARKS, 2005). 

Particularmente, quando se tratam de famílias geradas por adoção por homens 

homossexuais, articulam-se questões que tradicionalmente são distantes da 

temática usual de família e criação de filhos: masculinidade e parentalidade, adoção 

e a homossexualidade masculina, caso não agreguemos ainda a conjugalidade, que 

pode ou não estar envolvida.  

Embora, até hoje, não haja evidencias que sustentem a ideia de que é a 

composição familiar, que por si só, determina as dificuldades infantis ou 

adolescentes (SOUZA & RAMIRES, 2006), e que as crianças podem construir 

vínculos afetivos e serem adequadamente ou inadequadamente cuidadas, tanto 

pelas mulheres quanto pelos homens, o cuidado infantil é naturalizado como 

feminino, particularmente no que se refere a crianças pequenas (SOUZA, 1994; 

MORIS, 2008). Além disso, as pesquisas também indicam que não há uma relação 

prejudicial quanto à orientação sexual dos pais, nem quanto ao comportamento de 

gênero que estes expressam na criação de seus filhos (STACEY & BIBLARZ, 2001; 

GONZÁLEZ & SANCHEZ, 2005; GOLDBERG, 2010; LAVNER, WATERMAN & 

PEPLAU, 2013); porém a adoção por homens causa mais estranheza e pais 

homossexuais vivem estigmas associados à hipersexualização e à possibilidade de 

abuso (PATTERSON, 1995; GONZÁLEZ & SANCHEZ, 2003, 2005; GOLDBERG, 

2010). 

No que concerne ao conhecimento cientifico relacionado especificamente ao 

tema da adoção por homens/casais gays, é reconhecida a escassez de literatura. 

Santos, Sacorsolini-Comin & Santos (2013) realizaram revisão bibliográfica visando 

compreender a parentalidade homossexual masculina na literatura científica 

brasileira e internacional, trabalhando com as bases de dados MedLine, SciELO, 

PsycINFO e CINAHL, considerando o período de 2000 a 2011, tendo encontrado 

doze artigos pertinentes. Expandida, esta revisão para a realização desta 

Dissertação, rastreamos o período de 2008 a 2015 nas bases de dados Scielo, BVS-

Psi e PsycInfo. Inicialmente identificamos duzentos e quinze artigos associados ao 

tema deste trabalho, tendo como descritores: adoção por pais gays, famílias 

homoafetivas masculinas e adoção e homoparentalidade e adoção. Porém, 

aplicando testes de relevância, apenas doze deles, traziam conteúdos integrais 
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diretamente pertinentes, que serão abordados posteriormente nos capítulos de 

nosso trabalho. Realmente não são os mesmos da revisão de Santos, Sacorsolini-

Comin & Santos (2013), embora alguns se sobreponham. 

Um homem gay pode chegar a ser pai por várias vias: filhos biológicos 

advindos de casamentos heterossexuais com divórcio, reprodução assistida através 

de barrigas solidárias ou de aluguel e adoção, que é particularmente complexa 

porque possibilita a criação de uma família, atribuindo a condição de filho à criança 

biologicamente gerada por outra pessoa. 

A adoção é um processo jurídico, mas exige preparação emocional dos 

adotantes, pois congrega o desejo de exercitar a paternidade que implica em amor, 

compromisso e doação, mas também a compreensão das particularidades do 

processo desenvolvimental em geral, possíveis perdas (dos pais biológicos, irmãos, 

pessoas a quem se ligou na instituição) e possíveis dificuldades (maus-tratos, 

abandono, negligência), que são diferentes para diferentes idades do adotado e nem 

sempre presentes desde o início. 

A cultura da adoção foi se transformando até chegar ao Estatuto da Criança e 

do Adolescente (ECA - Lei 8.069/90), que preconiza o “bem-estar da criança”, 

assegurando que é dever da família, da sociedade e do poder público assegurar a 

convivência familiar e comunitária para a mesma. As Varas de Infância e Juventude 

têm a missão de encontrar pais para as crianças ou adolescentes que tenham tido 

seu poder familiar destituído. A colocação destes indivíduos em famílias adotivas é 

realizada com muita proteção e cuidado, tanto para as crianças ou adolescentes 

como para seus futuros pais, sendo observado veementemente o grupo familiar que 

pleiteia a adoção, a motivação do desejo do pretendente, as necessidades dos 

adotados e dos adotantes e a possibilidade de formação de vínculos afetivos 

(FARIAS & MAIA, 2012). 

A lei de adoção em vigor no Brasil (Lei 12.010/09) não traz qualquer 

impedimento de sexo, idade, estado civil ou orientação sexual para ser adotante, 

mas é possível imaginar que os homens (solteiros) enfrentam mais dificuldades e 

preconceito na justiça e no cotidiano. Não há dados específicos de demanda de 

adoção por indivíduos ou casais gays, mas eles começam a chegar aos consultórios 

de psicologia e é necessário orientá-los tanto nas questões relacionadas à adoção e 

paternidade, quanto no enfrentamento do estigma e preconceito da sociedade. 
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O objetivo desta dissertação é compreender o processo vivenciado por homens 

que se autodeclaram homossexuais e adotaram crianças ou adolescentes. 

Buscaremos identificar os desafios e demandas nos diferentes cenários ao longo do 

processo que se inicia com o desejo adotar, envolve a preparação jurídica e pessoal 

e culmina no dia a dia com crianças de diferentes idades. 

É urgente compreender melhor a parentalidade adotiva de pais gays. 

Consideramos que com esta dissertação seja possível gerar conhecimentos que 

favoreçam a orientação, o atendimento e o desenvolvimento de estratégias de 

promoção de saúde baseados em dados confiáveis de pesquisas realizadas em 

nossa realidade. 

Esta dissertação foi organizada da seguinte maneira: introdução, dois capítulos 

teóricos, a metodologia de análise, os resultados, a discussão e as considerações 

finais. No primeiro capítulo, apresentam-se os fundamentos teóricos e de pesquisa 

sobre parentalidade e paternidade homoafetiva. No segundo capítulo discorre-se 

sobre a adoção sob os aspectos jurídicos e psicossociais, bem como nas 

particularidades da adoção por homens gays. A seguir é apresentada a metodologia 

utilizada para a realização das análises e, em seguida, apresentados em conjunto, 

estão os resultados e a discussão, seguidos das considerações finais.  
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2. PARENTALIDADE E PATERNIDADE 

 

A chegada de um bebê edifica uma transição intergeracional, na qual três ou 

quatro gerações precisam se acomodar acerca de temas individuais e familiares a 

serem resolvidos, o que confere, ao evento, múltiplos significados, investimentos 

afetivos e expectativas, envolvendo não só o casal, mas todo o sistema ampliado. 

Todos ficam à espera de assumir novos papéis, como é o caso de pais, avós, tios, 

primos, irmãos e assim por diante (DIAS, 2006). Quando uma criança nasce, caso 

seja a primeira, ela gera sua família e, se já existe outro/a filho/a, surgirá a função 

fraterna.  

Nem sempre uma família é gerada pelo nascimento de um bebê. A adoção de 

uma criança ou adolescente também exige um processo complexo de adaptações 

intergeracionais. Neste capítulo, trataremos de circunscrever o processo de cuidado 

e, dado que esta dissertação se refere à adoção por homens que se declaram 

homossexuais, trataremos das especificidades da paternidade e das particularidades 

da mesma no que se refere a gays. 

 

2.1  PARENTALIDADE 
 

O processo de adaptação à chegada de um filho faz parte do desenvolvimento 

familiar. Segundo Falicov (1988) desenvolvimento familiar é um conceito 

transacional que está ligado ao crescimento da família. Ele surgiu no campo da 

sociologia e foi absorvido pela terapia familiar como meio de caracterizar as idas e 

vindas dos membros da família em que os papéis destes são revistos a cada 

momento.  

A trajetória adaptativa de uma nova família é modificada pela interação de 

múltiplos fatores que incluem: a necessidade de integrar relações e experiências 

familiares anteriores e novas; qualidade e estabilidade da relação conjugal atual, 

caso exista, circunstâncias práticas e materiais; mudanças econômicas, sociais, 

profissionais e psicológicas; e ainda as características individuais dos pais e filhos 

(FALICOV, 1988).  

Permanências e mudança ocorrem em todas as famílias. Os participantes da 

pesquisa de Souza & Ramires (2006), cujas idades variavam de 4 a 15 anos, eram 
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unanimes em afirmar que, enquanto as relações amorosas e conjugais são 

reversíveis, o vínculo entre pais e filhos é irreversível. Realmente, esta 

particularidade, facilmente reconhecida pelas crianças, sublinha o aspecto único 

desta relação se comparado com qualquer outro relacionamento que possa 

caracterizar o ciclo vital. Embora seja uma troca mútua de afetos, trata-se de um 

relacionamento entre desiguais, à medida que os pais cuidam e os filhos são 

cuidados.  

Segundo Bowlby (2006), a relação entre pais e filhos deve ser descrita como 

uma relação de apego ou efeito de dois sistemas integrados: apego e cuidado. 

Apego é uma sub variedade de vínculo, na qual o senso de segurança de uma 

pessoa está estritamente ligado ao relacionamento. Assim, a criança se apega aos 

seus cuidadores, enquanto é cuidada por eles. A função do cuidador é “estar 

disponível e pronto a atender quando solicitado e intervir quando quem é cuidado 

parece prestes a se meter em apuros” (BOWLBY, 2006, p.125). Neste sentido, a 

construção do sistema de apego depende da sensibilidade do cuidador em 

interpretar as necessidades de quem é cuidado e, a partir da mutualidade da 

relação, estimulá-lo em seu processo de desenvolvimento. 

Em qualquer idade, especialmente em situações de ameaça real ou simbólica e 

ao perceber que a figura de apego não está suficientemente perto, interessada ou 

receptiva, o sistema de apego se ativa e a desativação do sistema se faz em função 

da familiaridade e intensidade das circunstâncias ativadoras e da sensibilidade do 

cuidador em oferecer cuidado (FRALEY, 2000).  

 O funcionamento ótimo do sistema apego-cuidado promove a formação dum 

sentido de segurança de apego na criança. Em consequência, o bebê forma 

expectativas positivas acerca do mundo, como um lugar seguro, no qual se pode 

explorar o ambiente com confiança e relacionar-se com outros de maneira eficaz; 

dos outros como pessoas, nas quais se pode confiar, como proteção em momentos 

de necessidade; e de si mesmo, como alguém competente e de valor. Em torno 

destas crenças positivas se organizam estratégias fundamentais de regulação 

afetiva (FRALEY, 2000).  

No caso da adoção, tema deste mestrado, temos que considerar também as 

implicações do rompimento do relacionamento com os pais biológicos, 

potencialmente com irmãos ou com a vida em instituições, que não deve ser 



19 

 

desprezado, principalmente no que se refere às adaptações iniciais à vida no novo 

lar (SCHETTINI, AMAZONAS & DIAS, 2006). 

O nascimento, ou adoção de uma criança/adolescente gera, portanto, o 

nascimento de um cuidador, logo, qualquer outra criança, que venha a se 

acrescentar à família, o desafiará a se adaptar a ela e à suas particularidades. 

Tornarem-se pais é um processo que envolve a criança imaginada, que estes 

desenvolveram ao longo de suas vidas e que possuem como registro ou ideal de 

formação familiar, bem como a adaptação à realidade da criança concreta. A 

parentalidade transita pelo desejo dos indivíduos em construir uma família. Ela surge 

com o desejo de gestar, gerar e cuidar. Os pais que se sentem mais confiantes em 

suas habilidades também são mais envolvidos na vida de seus filhos (FARGAN & 

BARNETT, 2003). 

Qualquer alteração na família requer ajustamentos no sistema total, criando 

novos desafios para todos os membros (COWAN & COWAN, 2012; WHITCHURCH 

& CONSTANTINO, 2005). O nascimento ou adoção de uma criança pode introduzir 

períodos de desorganização no relacionamento entre os membros e restabelecer 

novas relações uns com os outros, criando um “novo normal” (TIMM, MOORADIAN 

& HOCK, 2011).  

Mayseless (2006) discute a parentalidade sob a ótica da teoria do apego e 

assinala que o comportamento parental, que irá de fato atender à necessidade da 

criança, dependerá do quanto o cuidador está conectado e sensível ao seu 

funcionamento psicossocial. O sistema motivacional do cuidador e suas 

representações sobre ser um cuidador baseiam-se em sua própria experiência de ter 

sido cuidado: seus modelos internos de cuidado. Também se baseiam em 

experiências de ter cuidado de alguém, além do aprendizado com outros modelos ao 

longo da vida, ou mesmo a aprendizados puramente teóricos. Os pais podem ter 

diversas representações de cuidado, para situações e para crianças diferentes, e 

estes, por certo, refletem parte da história do relacionamento deles com a criança 

cuidada.  

Os termos cuidador e parentalidade podem ser utilizados para pais e mães 

(SOUZA & RAMIRES, 2006). A parentalidade faz parte de um sistema complexo de 

desenvolvimento da humanidade: mutualidade e adaptabilidade de ambos os lados. 

Homens e mulheres têm o mesmo repertório de comportamentos de cuidado inicial 
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que se tornam a base para uma dança mútua com os filhos, mas as manifestações 

do cuidado são contextualizadas na cultura e, a concepção de masculinidade ou 

feminilidade, do momento, é o seu enquadre (SOUZA, 1994).  

 

2.2  PATERNIDADE E RESPONSABILIDADE PELO CUIDADO 
 

Atualmente, é comum vermos homens brincando, passeando, alimentando ou 

trocando fraldas de crianças, e nem sempre refletimos como este comportamento é 

recente. Também, não distinguimos com facilidade as diferenças em cuidar 

esporadicamente e responder totalmente pelo cuidado.  

Até a década de 1970 a imagem paterna adequada estava associada ao bom 

desempenho do papel de provedor e era prioritariamente focada numa identidade 

masculina voltada para a atividade profissional. A partir de então, começaram a 

ocorrer discussões acerca da ideia de um pai participativo, imagem esta que decorre 

de um redimensionamento da própria noção de masculinidade, consequência inicial 

do questionamento dos papeis estáticos de homem e mulher, e posteriormente das 

teorias de gênero que mostraram como o masculino e feminino são construções. O 

que se concebe como pertencente à masculinidade depende da inter-relação dos 

aspectos históricos, sociais e psicológicos de uma determinada cultura (SOUZA, 

1994; FARIA, 2003). 

Foi durante os anos de 1980, que começou a se tornar popular um novo 

personagem na vida familiar: o novo pai ou o pai moderno que significava o homem 

profundamente envolvido com os filhos e a vida doméstica. Produto de um 

afrouxamento na definição do que é masculino e feminino nas sociedades urbanas 

ocidentais e relativo a um padrão masculino mais expressivo de emoções, segundo 

Lamb (1986), “o ‘pai moderno’ é o homem profundamente envolvido com a vida 

diária (da família) e com a criação dos filhos” (p.7). Mas o próprio autor explica que 

se envolver é bastante diverso de responsabilizar-se pelo cuidado. 

Segundo o mesmo autor (LAMB, 1986), naquela época e mesmo hoje, 

podemos acrescentar, tanto nas famílias de dupla carreira quanto nas das mulheres 

que permanecem cuidando apenas da casa, que a maior discrepância entre o 

envolvimento paterno e materno é que os homens podem até permanecer mais 

tempo com os filhos do que as mães, mas, de fato, "os pais essencialmente não 
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assumem a responsabilidade pelo cuidado e educação de seus filhos” (LAMB, 1986, 

p.9), o que significa ter os privilégios e satisfação decorrentes da relação, tanto 

quanto suas limitações na vida pessoal e profissional.  

Souza (1994) buscou entender o que ocorre com o homem quando se 

responsabiliza pelo cuidado de filhos. Para tanto, investigou homens que ficaram 

com a guarda unilateral de crianças após divórcio. Sobre a responsabilidade no que 

concerne a função de um pai que assume o papel de cuidador, a autora afirmou que: 

“Não há impedimentos possíveis ao desenvolvimento masculino com a 
função de cuidador. Independentemente da idade e do sexo dos filhos, da 
idade e condições financeiras dos pais, terem sido, ou não, pais ativos 
durante o casamento, da guarda ter sido ou não ter sido imediata, estes 
homens foram capazes de desenvolver habilidades e capacidades 
necessárias para cuidar eficientemente de seus filhos” (p.194). 

 

 No entanto, segundo a autora (SOUZA, 1994) trata-se de uma complexa 

vivência de transformação, porque a responsabilização pelo cuidado exigiu deles 

compreensão e tolerância em relação ao controle das relações interpessoais, 

disponibilidade para enfrentar a fragilização decorrente da ausência de respostas 

prontas, definitivas, o enfrentamento da dificuldade de controlar estes padrões de 

comportamento que implicam novas masculinidades e a revisão da naturalização do 

cuidado. 

A paternidade afirma e confirma a masculinidade, sendo este um dos caminhos 

mais comuns para conduzir o homem ao universo masculino adulto. Os novos 

modelos de masculinidade geraram um novo pai que, hoje, não abre mão de exercer 

a participação efetiva no cuidar do seu filho e ainda obter a excelência em suas 

competências profissionais e de carreira (MORIS, 2008). Em seus estudos, a autora 

afirma: 

“Assim parece que o homem tem dupla tarefa que é criar espaço para que o 
seu jeito de ser pai, de cuidar, aconteça e também enfrentar, elaborar, 
aquilo que historicamente sua própria concepção do masculino tradicional 
engendrou em sua forma de exercitar a paternidade” (p.38). 

 

Mas e quando se trata do pai adotivo homossexual? A adoção por homens 

significa se responsabilizar pelos cuidados e não apenas ser um pai participativo. 

Segundo Souza (1994) não há impedimentos possíveis no envolvimento masculino 

com a função de cuidador, ele precisará ser sensível e aprender com os filhos, 

identificar suas necessidades, responder a elas, e inseri-los em uma sociedade 
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complexa e cada vez mais mutável. No caso dos pais de sua pesquisa, o que 

observou foi que, na falta de modelos externos ou internalizados de comportamento 

masculino cuidador, aqueles homens que se responsabilizavam pelo cuidado 

integral dos filhos, apoiavam-se no relacionamento bastante positivo com a família 

de origem como modelo, não necessariamente no comportamento paterno, dado 

que tiveram pais provedores tradicionais, mas na vivência familiar enquanto padrão 

de interação e sistema de cuidado, no sistema como um todo. Esta estratégia 

sugere um potencial imenso para homens que exercem a paternidade singular ou 

biparental, independentemente de sua orientação sexual. 

 

2.3  PARENTALIDADE HOMOAFETIVA E SUAS PARTICULARIDADES 

 

No caso das famílias denominadas homoafetivas, a rota de entrada para a 

parentalidade masculina pode ser múltipla: os filhos podem advir de casamentos 

heterossexuais com divórcio, adoção, reprodução assistida e barrigas solidárias ou 

de aluguel.  

A multiplicidade de formas reveladas pela família, nos dias de hoje, exige uma 

boa dose de flexibilidade de quem, sobre ela, se debruça, de modo a assegurar que 

posições pré-concebidas ou preconceituosas não prejudiquem a compreensão dos 

distintos laços que a estruturam (PASSOS, 2005). Mesmo que a aceitação e o 

estigma associados à homossexualidade venham declinando, a formação das 

famílias homoafetivas ainda é objeto de estranhamento, já que não se enquadram 

nos princípios heteronormativos da constituição do grupo familiar e nem nas 

concepções vinculadas à homossexualidade, ainda mais voltada para a sexualidade. 

Os casais homossexuais, que desejam ter filhos enfrentam o desafio de 

encontrar uma forma para a realização dos seus desejos. Isto porque a 

impossibilidade de gerar filhos exige um trabalho emocional que envolve, em 

princípio, duas questões centrais. A primeira se refere às contradições vividas por 

cada membro do casal que, se por um lado, deseja ter filhos, por outro se sente 

impedido de gerá-lo. A decisão parece impor um trabalho de difícil elaboração, uma 

vez que se trata de abrir mão de um princípio de continuidade biológica e de aceitar 

a submissão a agentes externos no que diz respeito à concepção do filho. A 
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segunda diz respeito ao esforço empreendido pelo casal, no sentido de encontrar a 

forma menos ameaçadora de conceber este filho, pois seja qual for a modalidade 

escolhida, haverá sempre uma incompletude e uma impossibilidade de gerar, 

marcadas no desejo projetado num filho. (PASSOS, 2005). 

Uma particularidade das famílias homoafetivas é de que eles tendem a 

desenvolver uma pequena rede de suporte emocional ou social, composta, na 

maioria das vezes, por amigos e alguns parentes. Essas pessoas mais próximas 

propiciam aos pais que mantém relacionamento homoafetivo, além da própria troca 

afetiva, apoio social, segurança e sentimentos de pertencimento, compensando, 

assim, o apoio institucional e da família (pessoal) que, em geral, está distante 

(CANCISSU, 2007 e MORIS, 2008). 

Para González (2005) e Brickey & Gelnaw (2007), a rede de apoio das famílias 

homoparentais provê as crianças de contato e proteção com ambos os sexos e 

também com outras famílias homoafetivas. Isso, sem dúvida, é positivo e facilitador. 

Essa rede é protetora, uma vez que reduz a exposição à homofobia social, mas 

pode ser limitante, uma vez pode camuflar aquela visão real do que é a vida lá fora, 

que a criança, cedo ou tarde, deverá enfrentar. Neste contexto, cabe aos pais 

oferecerem subsídios emocionais suficientes para seus filhos, a fim de que eles 

possam estar paramentados para enfrentar as adversidades que a vida externa ao 

meio domiciliar sugere. 

Devido à grande visibilidade que os lares homoafetivos vêm recebendo, 

emerge a discussão acerca das questões ligadas aos casais homossexuais 

masculinos e à avaliação desses casais na função de pais, bem como as possíveis 

repercussões dessa condição sobre o processo de desenvolvimento das crianças e 

adolescentes advindas desses lares homoparentais (CECÍLIO, SCORSOLINI-

COMIN & SANTOS, 2013). 

A análise da situação familiar homoafetiva não é estrutural, mas funcional 

(HETHERINGTON & KELLY, 2002). Pais e mães homossexuais são tão afetivos 

quanto os pais heterossexuais em prover cuidados, porém mais calorosos e mais 

consistentes em regras e limites. Ao contrário do que se pensava anos atrás, nos 

núcleos homoparentais se encontram as mais baixas taxas de abuso sexual e as 

crianças apresentam baixo nível de estereotipia sexual, ou seja, a orientação sexual 

de seus pais não é relevante como ponto desencadeante em possíveis fragilidades 
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na identidade sexual dos seus filhos. Pais revelados aos seus filhos, embora tenham 

certa dificuldade em fazê-lo, trazem efeitos construtivos na formação e 

desenvolvimento dos mesmos, pois promovem ainda mais aproximação e vínculos 

de credibilidade e proteção (MORIS, 2008). 

Grossi (2003) afirma que a temática de filiação de pessoas homossexuais tem 

sido alvo de muitas pesquisas em países de primeiro mundo. Entretanto, esse tema 

tem comparecido apenas esporadicamente em estudos acadêmicos no Brasil. Ainda 

no que diz respeito aos estudos publicados no país, Moris (2008), alega que as 

investigações nas quais o foco é colocado no exercício da paternidade, e que tratem 

dos sentimentos e significados que os pais atribuem ao seu papel, são escassas e 

pouco têm chamado a atenção da comunidade científica nacional. 

A hipervisibilidade é um processo que transforma indivíduos comuns em 

membros mais observados pela sociedade, o que ocorre frequentemente com filhos 

de famílias homoafetivas, eles, também, tendem a ter mais medo de que seus pais 

percam a guarda. Por consequência, vivenciam maiores estresses no cotidiano, 

embora não desenvolvam necessariamente problemas emocionais associados. Em 

geral, estabelecem relacionamentos interpessoais funcionais e com maior 

capacidade de enfrentamento de preconceito e exclusão e são mais tolerantes 

(GONZÁLEZ & SANCHEZ, 2003, 2005).  

As crianças filhas de casais homoafetivos não vivem grandes traumas em 

relação ao mundo social, ao contrário, aprendem a se defender e são mais flexíveis. 

Mas, a homoparentalidade implica em desafios específicos às figuras parentais, 

pois, além de proteger e apoiar no processo de desenvolvimento físico e emocional 

e, também, socializar os filhos, precisam auxiliá-los a lidarem com a hipervisibilidade, 

com os estigmas da homossexualidade, enfrentamento de ambientes homofóbicos e 

a dimensionar sua sexualidade em relação às normas sociais. Quando os pais 

conseguem lidar com estes desafios, tendem a ter filhos que, na adolescência, são 

mais tolerantes, empáticos e continentes (NODA, 2005; AMBERT, 2005).  

Não há na literatura nacional ou internacional (CECÍLIO, SCORSOLINI-COMIN 

& SANTOS, 2013; LAVNER, 2013) qualquer indício de que orientação sexual de um 

pai gay afete a parentalidade e a capacidade de cuidar, por outro lado, o homem que 

se declara homossexual e que vai adotar, pode enfrentar desafios específicos 

quando ele se relaciona com contextos sociais primordialmente heterossexuais, ou 
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quando for lidar em contextos predominantemente do mundo gay. Estes são 

enfrentamentos que os pais adotivos e declarados homossexuais possuem, em 

relação a sua orientação sexual, não tendo a ver com parentalidade. 

A própria construção do que vem a ser homoparentalidade se dá a partir do 

modelo de parentalidade experenciado por pessoas/casais tipicamente 

heterossexuais. Então, a homoparentalidade só seria diferente do conceito da 

parentalidade heterossexual por recair sobre o peso da orientação sexual da pessoa 

que se torna pai/mãe (UZIEL, 2007).  

Segundo Gato e Fontaine, (2014) o principal desafio que os pais gays tendem 

a enfrentar refere-se, primordialmente, a aprender a lidar com uma estrutura social 

que ainda não reconhece e legitima o surgimento das famílias homoparentais As 

dificuldades enfrentadas estão sempre postas em relação ao confronto com o 

preconceito que vem de fora do convívio familiar e não decorrem da formação 

homoparental em si, conclui a revisão da literatura realizada por Santos, Scorsolini-

Comin & Santos (2013). 

Os homossexuais têm manifestado cada vez mais interesse em se tornarem 

pais, mas são muitas vezes subestimados como pais potenciais em casos de 

adoção. No entanto, as pesquisas sobre o assunto indicam que os estilos e práticas 

parentais de educação infantil, por parte de gays e lésbicas não diferem das práticas 

exercidas por heterossexuais (FLAKS, FISHER, MASTERPASQUA & JOSEPH, 

1995), nem é pior ou melhor sua capacidade de cuidado. Portanto, é importante 

considerar que a adoção por indivíduos gays é uma opção a ser seriamente 

explorada e que estereótipos negativos de que pais gays são emocionalmente 

instáveis, não tem relacionamentos duradouros, são incompetentes no 

enfrentamento de crises, ou mesmo que têm uma tendência a abusar de crianças, 

devem ser desconstruídos com o auxílio de novos estudos e pesquisas sobre o tema 

(CRAWFORD & SOLLIDAY, 1996: MC LEOD, CRAWFORD & ZECHMEISTER, 

1985). 
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3. ADOÇÃO E ADOÇÃO HOMOAFETIVA 

 

O vocábulo adotar vem do latim ad-optare, que significa aceitar, escolher 

(LEVINZON, 2004). A adoção possibilita criar uma família, atribuindo a condição de 

filho às crianças ou adolescentes biologicamente geradas por outros. Representa a 

oportunidade de ter filhos para pais que não podem por motivos biológicos ou que 

optam por cuidar de crianças com quem não apresentam ligações genéticas 

(FARIAS e MAIA, 2012). 

 A paternidade adotiva é uma parentalidade escolhida por aqueles indivíduos 

para os quais os cuidados são vistos como parte fundamental da própria 

personalidade. O objetivo deste capítulo é apresentar os temas associados à 

adoção, particularizados no que se refere à adoção por homens gays. 

 

3.1 ADOÇÃO: ASPECTOS JURÍDICOS 

 

A adoção não persegue os canais biológicos, pois nela, o vínculo de 

parentesco é fundamentado sob o aspecto jurídico e não consanguíneo. A nova lei 

de adoção, qual seja, a Lei 12.010/09, em seu artigo 42, menciona o seguinte: 

“Art. 42. Podem adotar os maiores de 18 (dezoito) anos, 
independentemente do estado civil. § 2º. – Para a adoção conjunta, é 
indispensável que os adotantes sejam casados civilmente ou mantenham 
união estável, comprovada a estabilidade da família (FARIAS, 2012, 
p.108)”. 

 

Pela leitura do dispositivo acima, pode-se concluir que a adoção pode ocorrer 

tanto para indivíduos solteiros quanto para os que formam casais e, também, não 

fica explícito que a união estável tenha que ser entre homem e mulher. Sexo, idade, 

orientação sexual e estado civil, de fato, não são limitações para se candidatar a 

adotante, embora, no âmbito jurídico tenha se consolidado extensa discussão de 

sua possibilidade do não.  

Do outro lado do espectro, a Lei fixa que podem ser adotados menores de 18 

anos à data do pedido, cujos pais forem: falecidos ou desconhecidos, destituídos do 

poder familiar ou concordarem com a adoção de seu filho. No Brasil, a adoção é um 
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procedimento que transfere todos os direitos e deveres de pais biológicos para uma 

família substituta dando à criança e adolescente todos os direitos e deveres de filho, 

quando forem esgotados todos os recursos para a manutenção da convivência com 

a família original.  

Essas leis estão fundamentadas pelo Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), Lei 8.069/90, e pelo Código Civil, Lei 12.010/09, que regulam, atualmente, o 

processo de adoção, definindo as circunstâncias, as quais se aplicam, quem pode 

adotar e ser adotado, bem como o procedimento. Delimitam-se vários tipos de 

adoção: conjunta, ou seja, por casais; unilateral ou monoparental, que é quando um 

dos cônjuges ou concubinos adota o filho do companheiro, nascido de 

relacionamento anterior; singular, que é feita por pessoas solteiras, viúvas, 

divorciadas ou separadas judicialmente; adoção pronta ou direta, na qual os pais 

biológicos e/ou mediadores entregam a criança a um casal ou pessoa solteira, viúva 

ou separada, a qual, já estando com a criança, procura a Vara da Infância e 

Juventude, a fim de regularizar a situação adotiva; e, finalmente, adoção tardia, ou 

seja, de crianças de mais de 2 anos de idade.  

O processo de adoção tem início, quando um adotante, com seu 

companheiro/a ou sozinho/a, se dirige a alguma autoridade judiciária de sua região 

requerendo a aptidão para o processo. Para se inscrever, deve apresentar 

documento de identidade e comprovante de residência e receberá informações 

iniciais para dar continuidade ao processo. 

Após análise e aprovação dos documentos fará um conjunto de entrevistas 

com a equipe técnica das varas da Infância e da Juventude e, caso seja aprovado, 

poderá fazer sua inscrição no Cadastro Nacional de Adoção (CNA). Lançado em 29 

de abril de 2008, este cadastro tem por objetivo agilizar os processos de adoção por 

meio do mapeamento de informações unificadas. O aspirante a adoção estabelece 

um perfil da criança a ser adotada e pode optar por aguardar até que apareça 

aquela que melhor corresponda às suas demandas.  

No Brasil, se fosse levada em consideração a frieza dos números, não 

existiriam crianças abrigadas. Todas as crianças teriam lares que as acolhessem. 

Até o mês de junho de 2015, o CNA constava com uma lista de 5.502 mil crianças 

que esperam por uma família, contra 33.375 mil famílias que aguardam pela adoção. 

O próprio CNA possui um sistema de cruzamento de dados efetivos e proativos que 
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localizam perfis de crianças e pretendentes, inclusive fora da comarca de onde são 

cadastrados, o que facilita o encontro entre a criança com o perfil traçado pelas 

famílias habilitadas. De acordo com o CNA, até 2015, 70% dos adotantes têm 

preferência por crianças entre 0 e 3 anos de idade, 26% das famílias querem 

crianças brancas e 79% só querem adotar uma criança não aceitando adotar seus 

irmãos (FATO, 2015).  

Em 2016, ou seja, um ano depois, o CNA encontra-se com uma lista de 6.595 

crianças a serem adotadas e com outra de postulantes a pais de 35.751 famílias 

habilitadas. Neste período, aumentou o número de crianças disponíveis à adoção 

em 16,57%, no entanto, o número de famílias interessadas em adotar cresceu, 

6,65% (UOL, 2016). 

Diferentes análises dos dados brasileiros (CASSIN, 2000; MARIANO, 2004; 

VARGAS, 1998; WEBER, 2003) indicam que os postulantes a adoção, em sua 

maioria, têm o desejo de adotar uma criança branca, saudável e com até dois anos 

de idade, fato que promove uma demora ainda maior na fila de espera. A adoção 

precoce ou de bebês tem sido a mais requisitada nas Varas de Infância e Juventude, 

pois se acredita que a integração da criança ao novo lar possa ser mais fácil sob a 

fantasia de criá-la de acordo com os princípios educativos de seus pais. 

Infelizmente, o que se constata é que as famílias idealizam um perfil para as 

crianças que querem adotar que não corresponde à realidade dos dados acima 

mencionados.  

Enfim, quando a Vara encontra uma criança que atenda às expectativas do 

adotante é deflagrado um estágio de convivência. Quando a criança tem menos de 

um ano, ou já tem vínculo afetivo com o adotante este processo pode ser 

dispensado. Anteriormente à decisão, a solicitação é encaminhada à equipe técnica 

interdisciplinar do juízo para estudo social e psicológico dos adotantes, na Vara da 

Infância e Juventude, que oferecerá elementos que subsidiarão a decisão do juiz 

para deferimento ou não daquele pedido.  

Lavrada a sentença judicial de adoção, a criança passa a ter uma certidão de 

nascimento, com o nome escolhido, na qual os adotantes constam como pais. A 

sentença é irrevogável: a família biológica perde todo e qualquer direito sobre a 

criança. 
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3.2  ASPECTOS PSICOSSOCIAIS DA ADOÇÃO 

 

A adoção é um tema muitas vezes cercado de mitos, preconceitos, fantasias e 

controvérsias. E a realidade do cotidiano, num processo de adoção, exige 

preparação de todos os sistemas envolvidos: redes de atenção social, famílias, 

instituições públicas e filantrópicas, escolas e profissionais. O conjunto de valores 

culturais, científicos, legais, políticos, educacionais e institucionais, possibilita e 

orienta processos para a atuação efetiva de grupos profissionais bem organizados e 

preparados neste processo (CARDOSO & BAIOCCHI, 2014).  

As pessoas que postulam a adoção no Brasil têm, em sua maioria, como 

critério para efetuar seu projeto de parentalidade, uma série de exigências de como 

a sua criança deveria ser, no entanto, em sua grande maioria, não correspondem à 

realidade desejada. Enquanto isso, crianças ficam anos esperando que este projeto 

utópico se realize. O que se vê é uma longa fila de espera a busca de crianças 

idealizadas (ALVES, 2014).  

Trabalhando com as motivações para adoção no Brasil, Weber (1999) partiu de 

uma amostra de 240 pais adotivos, provenientes de 17 estados do país, observou 

que as motivações para a adoção podem ser diversas. Em primeiro lugar desponta 

como motivação (50% dos casos), a infertilidade, sendo que os pais adotivos 

entrevistados relatavam o desejo de seguir o padrão da biologia e passar pela 

experiência de cuidar de um bebê com poucos dias de vida.  

Perfil semelhante foi identificado por muitos autores brasileiros (CASSIN, 2000; 

PAIVA, 2004; REPPOLD & HURTZ, 2003). Todos estes estudos têm em comum o 

fato de que os adotantes desejavam uma criança recém-nascida ou com até um ano 

de idade, em geral, com perfil semelhante ao seu em raça, preferivelmente de sexo 

feminino, saudável e sem irmãos. Estes autores argumentam que se trata de 

tentativa de reprodução do modelo tradicional, busca de reproduzir a experiência 

que teriam com filhos biológicos, além de diminuir a exposição à curiosidade alheia, 

o que contribuiria para manter a adoção como um processo de filiação de segunda 

categoria. 

Dados mais recentes sobre motivação para adoção (GONDIM, CRISPIM, 

FERNANDES, ROSENDO, BRITO, OLIVEIRA & NAKANO, 2008), identificaram os 
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seguintes motivos: (1) desejo de formar uma família, (2) vontade de ter um filho, (3) 

ajudar uma criança e (4) dificuldade de engravidar. Mas é difícil a comparação deste 

trabalho com os anteriores, dado um pequeno número de participantes se 

comparado com os grandes levantamentos anteriores.  

No que refere à adoção de crianças com mais de dois anos, Ebrahim (2001) 

obteve como resultado, que os adotantes tardios apresentam um nível sócio 

econômico e educacional mais alto que aqueles que preferem bebês. Além disso, 

frequentemente são solteiros, separados ou viúvos, exibem maior estabilidade 

profissional e maturidade emocional; suas motivações são mais altruístas, e, quando 

casados, podem já ter biológicos.  

É importante ressaltar que as motivações subjacentes à adoção tendem a estar 

associadas à disponibilidade de lidar com as óbvias dificuldades que o cuidado de 

uma criança traz e as possibilidades de dificuldades específicas da criança adotada. 

Cassin (2000), discutindo a infertilidade, considera que as motivações que podem 

influenciar a maneira como os adotantes lidam com o luto pela infertilidade e pelo 

tão desejado filho biológico que não conseguiram gestar e que papéis atribuem à 

criança adotada. Mas podemos acrescentar que este processo pode ocorrer em 

maior ou menor escala, quando a adoção é singular. 

No momento em que o processo de adoção é deferido pelo Poder Judiciário e 

os postulantes são habilitados a adotar, inicia-se uma “gestação psicológica” 

(SCHETTINI, AMAZONAS & DIAS, 2006). Diferente da gravidez, previsível em seu 

tempo de duração, esta é de tempo indeterminado, variável e incerto, de acordo com 

a região ou em relação ao perfil da mesma, no que diz respeito às suas 

características, físicas, raciais, de saúde ou idade.  

No período de espera da chegada do filho, “a gestação dos pais assume um 

caráter totalmente emocional frente a todas as fases do processo de adoção, sejam 

eles jurídicos ou no enfrentamento de preconceitos e resistências de pessoas 

próximas, no medo e no mito de que todo filho adotivo é problemático ou na 

necessidade de se conscientizar acerca dos processos e especificidades da 

construção da família adotiva” (CARDOSO & BAIOCCHI, 2014, p.55). 

 Esta gestação não possui prazo determinado, pois pode acontecer em 

semanas, meses ou anos. Os pais adotivos, no momento em que decidem ter um 
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filho, são expostos a um estado de ansiedade muito grande no qual o desânimo se 

torna frequente no que concerne ao processo de espera, expectativas e frustrações 

(CARDOSO & BAIOCCHI, 2014). Algumas questões específicas também são 

frequentes fontes de preocupação dos pais adotivos, tais como o fantasma da 

família biológica e dúvidas quanto à saúde física e psicológica futura de seus filhos. 

Todas as famílias adotivas passam por um processo de desenvolvimento e 

amadurecimento biopsicossocial (MOTA & VARGAS, 2014). Cada membro de uma 

família adotiva passa por transformações significativas, pois a inserção de uma 

criança neste núcleo familiar implica em reajustar padrões de convívio financeiros, 

psicológicos, sociais e, muitas vezes, culturais, se a criança for mais velha e vier a 

ser adotada por pais de estado ou região que não são o de sua origem. 

A adoção envolve desafios, para os quais os adotantes nem sempre estão 

preparados, pois podem ter introjetada à fantasia da paternidade perfeita, o 

pensamento de salvação de que quanto melhor ele for como pai, o seu filho não vai 

“expressar” seus problemas ou traumas, etc. Há uma longa trajetória para as 

pessoas interessadas em adotar e para as próprias crianças também. No entanto, a 

família adotiva se enquadra como mais uma das diversidades de modelos familiares, 

uma vez que possui características, funções e tarefas como qualquer outra família 

em sua formação, conceitua Silva (2014). 

 Parte dos desafios da adoção se refere ao cuidado da criança, desafios estes 

específicos da parentalidade, outros se referem às particularidades do processo. Os 

novos pais precisam estar conscientes de que seus filhos terão, em sua história, 

outro casal como figuras genitoras, que não podem ser excluídas da vida dos 

mesmos, pelo contrário, devem ser integrados à sua história com paciência e 

conscientização (SOUZA, 2008). 

Alguns cuidados na construção da parentalidade adotiva são fundamentais, 

para que a mesma possa ocorrer de forma harmônica e saudável: a motivação para 

a adoção é um elemento importante a ser considerado; a estabilidade emocional do 

adotante e de uma relação conjugal dos pais, no caso de uma adoção biparental, 

bem como o desejo de adoção bem elaborado. A preparação dos pais adotivos é 

importante para enfrentar a desconstrução da visão idealizada e a construção de um 

preparo, para lidar com as peculiaridades e desafios do processo; o respeito e a 

aceitação da singularidade da criança adotada, permitem que a mesma possa se 
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desenvolver de modo seguro e autônomo; a construção de um sentimento de 

identidade firme na criança auxilia no estabelecimento da verdade sobre sua origem 

(LEVINZON, 2014). 

Para as crianças adotivas há a substituição e migração das figuras de cuidado 

de origem para a convivência com os cuidadores do lar adotivo. Esses elementos de 

cuidado mudam de características e qualidade, isso significa que diante dessa 

transição, a criança é direcionada para o estabelecimento de um novo apego, o que 

exigirá dela, um esforço para decodificar e restabelecer a construção de um novo 

vínculo, ou seja, a ruptura com a sua origem e a sutura com a sua nova 

parentalidade (FILHO, 2014).  

Os filhos adotivos, em algum momento da vida, terão que lidar com a questão 

do parental biológico que não está presente e que o rejeitou. Os novos pais devem 

estar conscientes de que há um luto envolvido e que se manifestará (SILVA, 2014). 

Os novos pais terão que navegar por águas desconhecidas e nessas águas 

estão presentes dúvidas e medos (CEMIN, 2014). Para entrada saudável de uma 

criança adotiva em uma família, é indispensável que seja construída a sensação de 

pertencimento, tanto dos pais para com as crianças quanto das crianças para com 

os pais, assim, como uma reorganização no sistema de crenças, valores e rotinas, 

conceitua a autora. 

Os pais adotivos precisarão ajudar seus filhos a construir uma narrativa de si, 

que incorpore multiplicidade de vínculos e rompimentos: dar conta das coisas 

“dadas” em sua vida, ou seja, das escolhas dos outros; integrar aspectos relativos à 

pré-adoção, abrigamento, violência, abandono e resolver as diferenças de 

aparência, etnia, potencialidades ou necessidades especiais (TINOCO, 2007). 

As crianças que vivem em abrigos, que tiveram seus vínculos com a família de 

origem esgarçados ou rompidos, constroem vínculos com as pessoas do lugar e 

com outras crianças abrigadas, criam novos hábitos e rotinas. Estes vínculos e 

hábitos também serão rompidos o que exige a elaboração de (novos) lutos, 

produzindo ambivalência e oscilações quando inseridas no lar adotivo. Os pais 

adotivos precisarão acolher as dores vividas pela criança e ajudá-la a construir um 

sentido para o vivido; enfrentar atitude existencial provisória (ocupar-se apenas com 

o presente), adotando condutas fatalistas. Mesmo com bebês, ao longo do tempo, 
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os pais precisarão auxiliar os filhos a enfrentar a perda e/ou o passado dos pais 

biológicos (MARMELSZTEJN, 2006). 

Costa; Rossetti-Ferreira (2009), analisando o desenvolvimento da adoção 

tardia, assinala outros aspectos importantes a serem considerados: “Na adoção 

tardia a tensão é ainda mais complexa porque a criança se posiciona no processo 

interativo de modo mais ativo que um bebê, aceitando, negando e negociando 

posições que lhe são atribuídas, somado ao fato de que ela tem uma história 

pregressa” (p.432). Observam que na maternidade adotiva, há prazer no cuidado, 

mas a mãe se sente testada, casada e invadida. É difícil aceitar que a criança 

compare sua vida com a do abrigo e fale dele como perda. Para o pai, diferente do 

imaginado, de que seu papel seria de educador, os momentos de tensão são muitos, 

pois não se sente obedecido e respeitado. Frente às dificuldades, todos podem 

pensar na devolução. As autoras reforçam a importância da orientação dos pais. 

Trazem interesse, no sentido de orientar os pais as indicações de Andrei 

(2001) relativas a fases que, em geral, marcam a inserção da criança adotada na 

família: a primeira é a do encantamento, quando a criança se sente feliz por ter sido 

escolhida e tem ideias fantasiosas sobre família, e os pais, por sua vez, estão 

encantados com ela; o segundo momento é o da raiva e decepção, assinalado pela 

busca de “marcar território”, na qual a criança vai exercitar o direito de dizer “não”, 

que lhe fora, até então, negado; o terceiro momento é o da compreensão, quando 

ela se sente disposta a refazer sua vida e pode mesmo regredir, em busca de si 

mesma e, finalmente, a quarta fase, que é a do “insight amoroso” no qual ambos, 

pais e filho, realmente se adotam. 

A adoção possui muitos pontos positivos, tanto nos aspectos pessoais como a 

alegria, união e renovação da família, mais maturidade e realização no casal, no 

caso de uma adoção biparental; como nos sociais, que é o caso da diminuição de 

crianças nas ruas e nas casas de acolhimento (DIAS & NETA, 2014). Com a 

chegada de uma criança, se iniciam momentos de muitas adaptações; novas tarefas 

e papeis familiares surgem e as dificuldades. É necessário ultrapassar a imagem do 

filho idealizado, para se tratar com a criança concreta, suas possibilidades, 

potencialidades e, no caso da adoção, vivências pregressas. Nesse sentido, há que 

se concordar com Levizon (2004, p.25) que com filhos biológicos ou não, “toda 

filiação é, antes de tudo uma adoção”. 
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3.3  HOMOPARENTALIDADE E ADOÇÃO  

 

Não existem dados sobre o número de crianças que foram adotadas por 

núcleos homoafetivos masculinos ou femininos no Brasil. Sabe-se que essas 

adoções vêm adquirindo visibilidade midiática e, com isso, passaram a ser alvo de 

questionamento sobre o funcionamento de sua dinâmica.  

Existem 58 mil famílias homoafetivas no Brasil. Porém pouco se sabe quantas 

efetivamente realizaram a adoção. Em São Paulo, 10% do Grupo de Apoio a Adoção 

de São Paulo (GAASP) já tem em seus registros, pais homossexuais com a intenção 

e adotar. Cerca de 20% das adoções no último ano foram realizadas por casais 

homossexuais (UOL, 2016). Além disso, segundo dados da mesma fonte, 18% das 

crianças adotadas por famílias homoafetivas têm até 10 anos de idade. Para se 

dimensionar a especificidade deste número, pode-se mencionar que, segundo dados 

do CNA, apenas 1% das famílias aceita um filho com até esta idade (UOL, 2016). 

Talvez possamos pensar que estes indivíduos, em geral, com uma história 

própria de estigmatização, sejam mais sensíveis, oferecendo oportunidade de viver 

em família, para crianças mais velhas ou portadoras de necessidades especiais. Os 

desafios destas adoções exigem um ambiente familiar preparado para oferecer 

condições necessárias, para que os adotados aumentem sua chance de se 

desenvolver, ao seu tempo, com respeito às suas limitações (SOUZA, 2008; 

HAMAD, 2004). Pais adotivos que abrem o leque de possibilidades na escolha do 

perfil da criança, geralmente encontram nesta atitude uma oportunidade de se 

doarem e se sentem realizadas com os progressos e conquistas diárias de seus 

filhos. 

Uma pesquisa norte-americana realizada sobre pais e mães adotivos gays e 

lésbicas indicou que 60% adotam crianças com necessidades especiais, 

educacionais, transraciais, comportamentais e físicas, que tenham um ou mais 

irmãos (BRODZINSKY, 2011). Esses lares são mais propensos a adotar crianças 

que tenham demandas específicas por fazerem parte de um núcleo que enfrenta 

múltiplas questões de diversidades, muitas vezes representadas nestas famílias. 

Estas múltiplas identidades se cruzam e interagem com o desenvolvimento a longo 

prazo destas crianças, que foram expostas a fatores de risco, pois acredita-se que 
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os pais também foram expostos a altos níveis de diversidades, afirma (LAVNER, 

WATERMAN & PEPLAU, 2013). As principais entidades americanas de psiquiatria e 

pediatria apontam, baseadas em pesquisas, que não existe um impedimento para 

adoção de crianças por homossexuais, sob o ponto de vista do desenvolvimento 

(ZAMBRANO, 2005). 

A discussão sobre homoparentalidade masculina adotiva necessita ser 

confrontada como uma questão de fundo, que é a do dever e do direito de ser pai. 

Novos questionamentos têm emergido em várias frentes de estudos, principalmente 

com o reconhecimento das relações socioafetivas deflagradas como entidades 

familiares e o direito à homoparentalidade. No próprio discurso jurídico, por exemplo, 

a família homoafetiva já tem seu direito reconhecido pelo Estado (LIMA, 2011). Os 

lares homoparentais deixaram de ser invisíveis nos estudos dedicados à família e às 

relações de parentesco nas sociedades contemporâneas. Por outro lado, ainda 

vivem maior visibilidade, estranhamento e preconceito. 

O processo de adoção no Brasil é cercado de ritos burocráticos que, por um 

lado, tentam assegurar a escolha de um lar substitutivo mais protegido para crianças 

ou adolescentes, mas, por outro, os mesmos ritos acabam afastando candidatos da 

adoção. No caso de casais homoafetivos, há dificuldades adicionais; o processo é 

obstaculizado desde o início, a partir de impedimento de ordem moral, tornando 

complexa a tarefa de inserir uma criança ou adolescente em um lar nestas 

condições, passando pela própria identificação da criança com a proposta de 

estabelecer novos laços afetivos com seus pais adotivos homoafetivos.  

Os homossexuais candidatos a pais transitam por algumas demandas 

específicas no processo de adoção. Estão sob o escrutínio de julgamento e 

aprovação sob as perspectivas jurídicas. As equipes interdisciplinares, no processo 

de adoção investigam a orientação sexual: o fato de o requerente homossexual 

assumir a sua homossexualidade, ou mesmo explicitar seu histórico afetivo e sexual 

com o intuído de verificar se o candidato tem uma vida promíscua; como o indivíduo 

lida com sua orientação sexual e como pretende lidar com os preconceitos da 

sociedade, com as expectativas sociais e se é aceito no meio em que vive; no caso 

de adoção biparental, como será a divisão de papéis e como vão auxiliar o adotado 

com os possíveis preconceitos que estes poderão enfrentar (FARIAS & MAIA, 2012).  
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Um processo de adoção não se relaciona com a orientação sexual de um 

indivíduo, o que determina o critério de adoção são as condições que os pais 

adotantes têm a oferecer aos seus filhos, no que concerne ao desenvolvimento 

saudável de questões psicológicas, sociais, culturais e de saúde. As crianças cujos 

pais têm sua homossexualidade integrada à sua vida pessoal e que abordam esta 

temática com seus filhos abertamente podem desenvolver a capacidade de revelar 

sua identidade e origem familiar sem medo de sofrerem discriminação (SANTOS, 

SCORSOLINI-COMIN & SANTOS, 2013). 

Mas os pais gays ainda sofrem com o estigma relacionado a sua orientação 

sexual e estas questões podem afetar o processo de transição de paternidade, pois 

trata-se de um processo que envolve alto nível de stress. Nesta transição, Goldberg 

& Smith (2011), relatam que o local de trabalho, uma melhor percepção de qualidade 

de suporte aos filhos, o apoio familiar e de amigos podem estar relacionados à 

redução deste nível de stress. 

Os indivíduos envolvidos são expostos a várias mudanças de seus papeis e 

identidades no ajuste do exercício da paternidade (GOLDBERG, 2010). Os estudos 

mencionam dificuldades impostas à busca pela legitimação da adoção por casais 

homossexuais, entre eles, o pressuposto que os filhos adotivos sofreriam prejuízos 

na construção de suas identidades, ocasionando possíveis desvios de personalidade 

pela falta de referência do gênero oposto, sem contar as discriminações e 

preconceitos aos quais eles estariam expostos. A revisão recente de Santos, 

Scorsolini-Comin & Santos (2013) verifica que os estudos mencionam os entraves 

impostos à busca pela legitimação da adoção por esses casais, através da criação 

de mitos, entre eles, pressupõe-se que filhos adotivos sofreriam prejuízos na 

construção da identidade, bem como a formação de desvios de personalidade pela 

ausência de referência de gênero oposto, além de que estariam expostos a 

processos discriminatórios.  

Mas, realmente, não há qualquer comprovação de que a orientação sexual de 

pais gays possa trazer algum tipo de influência na formação de processos de 

identificação e constituição da identidade de uma criança (ARAÚJO & OLIVEIRA, 

2008; ARAÚJO, OLIVEIRA, SOUZA & CASTANHA, 2007; COSTA, 2006), mesmo 

porque a maior parte dos homossexuais é proveniente de casais tipicamente 

heterossexuais. Tais argumentos encontram ressonância na literatura cientifica 
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(VECHO & SCHINEIDER, 2005). Mas a manutenção do preconceito permanece 

inclusive, claramente identificada, entre os profissionais brasileiros que lidam com o 

assunto, como mostram as pesquisas de Araújo, Oliveira, Souza & Castanha (2007).  

Os resultados desta pesquisa indicaram diferentes posicionamentos contrários 

sobre a adoção por casais homossexuais entre estudantes de Direito e Psicologia. 

Os autores revelam que esses estudantes reconhecem esses modelos 

monoparentais como possíveis de serem adotantes legais, o que não ocorre quando 

são questionados acerca dos modelos homoparentais, alegando possíveis 

consequências nocivas em relação ao desenvolvimento dos filhos, ancorados em 

um discurso de proteção da criança em relação aos preconceitos da sociedade, uma 

vez que estes modelos estariam carentes de um referencial de um dos sexos. 

Independente da orientação sexual, pais adotivos homossexuais são 

suscetíveis a enfrentar desafios semelhantes a pais adotivos heterossexuais, tanto 

em termos de fatores de risco, para o desenvolvimento de problemas 

comportamentais infantis, como de fatores de proteção, que atuam como atenuantes 

a condições desfavoráveis (SANTOS, SCORSOLINI-COMIN & SANTOS, 2013). 

A orientação sexual dos pais adotivos é menos importante do que a 

necessidade de oferecer apoio aos mesmos, no que diz respeito a informações mais 

específicas de como lidar com uma criança adotiva, sejam os pais gays ou não. É 

necessário que exista um serviço de assistência social aos adotantes, para ajudar a 

construção da parentalidade destes futuros pais, para que os mesmos possam 

abarcar as demandas das crianças adotadas com o intuito de reduzir o stress 

parental e promover um maior bem-estar a esta nova família (LAVNER, 

WATERMAN & PEPLAU 2013). Além disto, em serviços com esta finalidade, os 

novos pais também podem encontrar apoio de outros pais adotivos mais experientes 

(KRAMER & HOUSTON, 1998; REILLY & PLATZ, 2004).  

Nos Estados Unidos, só na última década, o número de pais adotivos entre 

casais do mesmo sexo quase dobrou (GATES, 2011). No entanto, este tema ainda é 

muito discutido no que concerne à autorização destas adoções para estes futuros 

pais. Em parte, porque alguns questionamentos permanecem com muita relevância 

no que diz respeito a como estes indivíduos funcionam como pais. Estes obstáculos 

limitam consideravelmente a quantidade de pais gays que conseguem se habilitar 

para receber uma criança adotiva. Ainda são restritas as pesquisas que comparam a 
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experiência no exercício da paternidade entre casais gays e heterossexuais. Esses 

pais por muitas vezes, são estigmatizados socialmente por conta de sua orientação 

sexual (BROOKS & GOLDBERG, 2001) e ainda podem experimentar este mesmo 

estigma no processo de adoção, ou mesmo após, partindo muitas vezes de suas 

próprias famílias e amigos (BERKOWITZ & MARSIGLIO 2007; GIANINO, 2008). 

A adoção pode conferir enormes benefícios para as crianças adotadas. Os 

estudos mostram que as mesmas têm QIs mais altos do que seus irmãos ou colegas 

que não foram adotados, o que sugere que lares adotivos estáveis podem 

proporcionar um enriquecedor ganho cognitivo, que pode superar anteriores perdas 

circunstanciais destas crianças (VAN IJZENDOORN, JUFFER & KLEIN POELHIUS, 

2005). A adoção também está associada a melhores resultados psicológicos, no que 

concerne à adaptação e segurança emocional do indivíduo adotado. 

 As instituições devem ajudar os futuros pais a compreender que estas 

crianças vêm com histórias complexas e que estas histórias podem afetar o 

funcionamento das mesmas em seu dia a dia, além de orientarem como lidar com 

estes desafios. Nesta fase de preparação, é importante discutir e fornecer subsídios 

para contrariar quaisquer estereótipos negativos em relação à adequação de 

homossexuais como pais adotivos (BERKOWITZ & MARCIGLIO, 2007). Depois da 

adoção, é necessário um apoio contínuo para ajudar os pais nesta transição 

significativa contra eventos estressantes da vida a fim de promover o bem-estar da 

criança. Este treinamento é particularmente necessário por conta de preocupações 

culturais e raciais. Reconhecer e legitimar a identidade sexual do adotante é muito 

importante. 

A adoção é uma intervenção natural com grande sucesso (VAN IJZENDOORN 

& JUFFER, 2005), independente da orientação sexual dos pais. As investigações 

acadêmicas reconhecem que o ajustamento, o desenvolvimento psicológico e o 

bem-estar das crianças adotadas por pais gays não está relacionada à orientação 

sexual dos mesmos (APA, 2004). 

A partir destas considerações, Rodrigues & Paiva (2009) alertam para a 

necessidade de trabalho junto a essas famílias no sentido de promover ambientes 

facilitadores do desenvolvimento, nos quais pais e filhos possam se vincular, trocar 

experiências, reconhecer e prover suas necessidades básicas a partir do contato 

interpessoal de suas subjetividades. 
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4  MÉTODO 

 

Considerando o objetivo deste estudo, o modelo de pesquisa que se mostra 

mais adequado é o estudo descritivo-qualitativo, em que se busca compreender o 

significado que o próprio indivíduo atribui as suas experiências, considerando suas 

crenças e valores através da co-construção (participante e pesquisador). Segundo 

Egon Guba & Yvonna Lincoln (1994), a pesquisa qualitativa tem o propósito de 

favorecer a descoberta e o entendimento do que está atrás do fenômeno estudado 

através de um campo de investigação, propiciando boa compreensão dos 

comportamentos humanos, uma vez que leva em consideração seus significados e 

intenções. 

É uma atividade que localiza o observador no mundo através de um conjunto 

de práticas materiais e interpretativas que dão visibilidade ao mundo. As perguntas 

dependem do contexto e do que o pesquisador pode fazer naquele cenário e 

considera-se que a realidade objetiva nunca pode ser captada, as coisas são 

conhecidas por meio de suas representações, em que a diversidade de histórias 

revela como cada prática recebe múltiplos significados. 

O pesquisador está socialmente situado, é um sujeito multicultural 

considerando crenças e valores dos entrevistados. O método visa construir esta 

estrutura inteligível dos fatos psicológicos dos quais os participantes são a fonte 

propiciando a compreensão dos comportamentos humanos. 

A estratégia metodológica escolhida foi a entrevista individual semi-dirigida. 

Essa estratégia sugere obter informações acerca da experiência pessoal, ideologia e 

da subjetividade do indivíduo através de uma visão compartilhada entre pessoas que 

vivem numa condição particular, em que nem todas vivem ou tem noção do 

funcionamento de sua dinâmica. 

Neste método de pesquisa, o pesquisador deve estar preparado para retornar e 

fazer novas perguntas ou esclarecer questões que ficaram vagas ou obscuras. 

Imbuídos de uma postura sensível, o entrevistador poderá falar, perguntar e 

responder questões, sempre tentando manter a entrevista no enquadre necessário, 

para que os entrevistados possam expressar suas experiências em relação ao 

objeto de estudo. 
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O pesquisador é co-construtor do material que está sendo produzido e, mesmo 

envolvido, mantém uma distância suficientemente necessária, para escutar, 

compreender, analisar e interpretar os dados que colheu.  Portanto, a forma como 

transcorrem a relações, durante as entrevistas, com base na empatia e confiança, 

contribui para a configuração final dos relatos (GRANDESSO, 2006). 

 

4.1 PARTICIPANTES 

 

Participaram deste estudo, seis pais adotivos residentes em regiões 

metropolitanas de grandes centros urbanos brasileiros. Os critérios de inclusão 

usados foram: ser homem, se declarar homossexual, ter adotado um filho ou filha 

nos últimos oito anos e que estes tenham de 1 a 17 anos de idade. O tipo de família, 

monoparental ou biparental, tempo de exercício da paternidade, sexo e número de 

filhos que foram adotados não foi critérios de exclusão. 

Não foram entrevistados pais que realizaram as adoções de forma recente, há 

menos de um ano, pois neste estudo, estes adotantes poderiam não trazer 

conteúdos significativos sobre os desafios da construção da paternidade e da 

parentalidade, em função de não terem vivenciado experiências mais profundas, 

para a discussão desta pesquisa. 

Todas as entrevistas foram gravadas e transcritas, mas nenhuma delas será 

exposta na íntegra. Serão apresentadas, na discussão, algumas falas que elucidam 

a veracidade dos resultados. 

 

4.2  PROCEDIMENTO 

 

Os pais foram captados por método de “Bola de Neve”, a partir da rede pessoal 

do pesquisador. Após indicação, foram contatados por telefone ou e-mail e 

explicados os objetivos da pesquisa. Com a concordância do participante, foi 

sugerido um encontro presencial, realizado em local de sua maior comodidade ou 

conveniência, visando preservar e resguardar a individualidade e privacidade das 

informações. 
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Quando do encontro, foi novamente explicado os objetivos da pesquisa e, em 

caso de concordância, solicitada a leitura e preenchimento do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido1, também foi solicitada a permissão para a 

gravação do encontro em áudio. 

Foi realizada uma entrevista individual com aquele pai que houvesse, 

legalmente, adotado uma criança. O participante estava livre para discorrer sobre os 

temas, sendo feitas questões de esclarecimento, quando necessário. As entrevistas 

foram gravadas e posteriormente transcritas. 

 

4.3  INSTRUMENTO 

 

Construiu-se um roteiro de entrevista com questões disparadoras, que 

buscassem incluir temas que estivessem relacionados ao propósito da pesquisa. Os 

principais temas/perguntas da entrevista foram: 

1- Solicitação de dados de identificação da família (adultos, crianças, famílias de 

origem, quando da adoção). 

a. Idade adulto, escolaridade 

b. Idade da criança, escolaridade 

c. Informações sobre a família de origem 

d. Quando da adoção 

e. Idade da criança quando adotada 

2- Como se deu a construção da família mono ou biparental (motivos para 

adoção, decisão, tipo de busca de informação) 

a. Há quanto tempo estão juntos 

b. Como e quando foi a decisão de adotar? 

c. Em que momento se sentiram preparados para o processo de adoção? 

3- Como se deu o processo de adoção? Aspectos jurídicos e emocionais. 

                                                 
1
 A pesquisa segue a orientação da Resolução CNS/MS no. 466/12 do Ministério da Saúde, 

foi aprovada pelo Comitê de Ética/CEP/CONEP, recebendo parecer no. 1.453.150.  
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4- Aspectos de relevância da família extensa no processo de adoção. 

5- Como é o exercício da paternidade no dia a dia? E como são feitas as 

atividades domésticas?  

6- Algum aspecto foi alterado na dinâmica social deste(s) pai(s) com a chegada 

do(s) filho(s)? Quais? 

7- Como foi sendo o processo de adaptação do pai e do(s) filho(s)? Início e 

atual. Quais principais dificuldades? Como foram se resolvendo? Com quem busca 

ajuda? 

8- No caso de um núcleo familiar biparental: algum aspecto foi alterado na 

dinâmica relacional do casal com a chegada do (s) filho (s)? 

9- Como a rede social deste pai se posicionou frente a formação desta família 

homoparental? No início e atualmente. 

10- Como é o exercício da paternidade no contexto social (escola, clube, etc)? 

11- Como é a inserção da família homoparental no contexto social? 

12- Que conselho daria a um homem que queira adotar? 

 

4.4  ANÁLISE DE DADOS 

 

Foi realizada uma análise temática. Fazer análise temática consiste em 

descobrir os 'núcleos de sentido' que compõem a comunicação e cuja presença ou 

frequência de aparição pode significar alguma coisa para o objetivo analítico 

escolhido (BRAUN & CLARKE, 2006). Uma das vantagens da análise temática é a 

flexibilidade que nos permite identificar, analisar e descrever padrões ou temas e 

organizar os dados de forma sintética, embora rica.  

Segundo Braun & Clarke (2006), por ser flexível, pode ser utilizada com 

diferentes posicionamentos epistemológicos, não necessita de uma amostragem 

teórica e adequa-se a diversos tipos de dados qualitativos. Pode ser útil para os 

paradigmas de pesquisa participante, com os participantes como colaboradores, 

além de resumir os principais aspectos de um grande corpo de dados através de 

uma descrição densa do conjunto de dados, destacando-se semelhanças e 
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diferenças entre os mesmos, gerando interpretações tanto sociais quanto 

psicológicas dos dados. 

O processamento de uma análise temática consiste em: a) transcrição dos 

dados, que devem ser lidos e relidos exaustivamente, e anotações das ideias iniciais 

sobre eles; b) codificação dos aspectos importantes dos dados de modo sistemático 

em todo o conjunto de dados, cotejamento de todos os dados relevantes para cada 

código; c) cotejamento dos códigos em temas potenciais, reunindo todos os dados 

relevantes para cada tema potencial; d) avaliação dos temas em relação aos 

excertos codificados e todo o conjunto de dados, gerando um "mapa" temático de 

análise dos dados; e) definição e atribuição de nomes aos temas e realização de 

nova análise para aperfeiçoar as especificidades de cada tema e da história global 

que a análise gerou; geração de definições e nomenclatura precisa para cada tema; 

f) produção de um relatório: seleção dos excertos mais vívidos e convincentes, como 

exemplos, análise final dos excertos selecionados, retorno à análise da pergunta de 

pesquisa e, para a literatura, de modo a produzir um relatório acadêmico da análise. 
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5.  RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

O objetivo desta dissertação foi compreender o processo vivenciado por 

homens que se autodeclaram homossexuais e adotaram crianças ou adolescentes. 

Buscamos identificar os desafios e demandas nos diferentes cenários ao longo do 

processo, que se inicia com o desejo de adotar, envolvendo a preparação jurídica e 

pessoal e culmina no dia a dia com crianças de diferentes idades.  

Para responder a esta proposta foi realizada uma pesquisa descritivo-

qualitativa. Por meio das entrevistas, buscamos organizar uma narrativa de processo 

identificando os principais momentos da experiência e os desafios envolvidos no 

exercício desta paternidade. Apresentaremos, inicialmente, as informações 

demográficas acerca dos participantes e seus filhos de modo a fornecer um quadro 

de referência das condições destas famílias.   

Posteriormente, organizamos a experiência em três momentos sucessivos: a 

pré-adoção; o processo de adoção e a vivência da paternidade. Nestes três 

momentos, identificamos os principais temas que emergiram no processo, 

ressaltando comunalidades e especificidades.   

Cabe alertar para o fato de que na apresentação de excertos de falas foram 

retirados quaisquer indícios que pudessem identificar as pessoas entrevistadas e, 

dado ser um grupo mais socialmente visível, optamos por não identificar de quem 

são as falas que serviram como exemplos dos temas identificados.  

 

5.1  OS PARTICIPANTES E SEUS FILHOS 

 

Foram entrevistados seis homens que se autodeclararam homossexuais e que 

haviam se tornado pais por meio da adoção há, pelo menos, dois anos, sendo 

inteiramente responsáveis pelos cuidados de seus filhos.  

Todos possuem nível superior completo e um tem doutorado. Atuam em 

atividades profissionais definidas e têm carreira consolidada nas respectivas áreas 

de atuação. Dois dos pais entrevistados trabalham em horários fixos e equacionam 

as atividades de cuidado, para com seus filhos, após chegarem em casa,  os outros 
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quatro são profissionais liberais, desenvolvendo atividades autônomas. Desta forma, 

estes têm disponibilidade diferente, pois compõem seus horários de modo a 

flexibilizar suas atividades em função das demandas de cuidado apresentadas pelos 

seus filhos. Todos relatam terem se organizado com cuidados alternativos para com 

seus filhos no desenvolvimento de funções domésticas.  

Possuem perfil semelhante no que se refere à faixa etária no momento em que 

adotaram. Cinco destes pais encontram-se, atualmente, entre 40 e 49 anos de idade 

e um tem acima de 50 anos.  De modo a sintetizar as informações, quanto a idade 

que estes pais tinham ao adotar, a idade atual dos mesmos e o tempo de adoção, 

organizamos o gráfico 1. 

 

 

Gráfico 1: Idade dos pais quando adotaram, idade atual e tempo de paternidade exercida até os dias 
de hoje (em anos). 

 

 

Dos pais, participantes desta pesquisa, que efetuaram a adoção, quatro 

realizaram adoções singulares, ou seja, adotaram sozinhos, como solteiros, e 

mantém esta configuração morando sozinhos com seus filhos. Destes quatro, 

somente um possui relacionamento estável com outro homem e, segundo seu relato, 

este companheiro não está envolvido de forma direta com o cuidado do filho. Os 

outros dois pais que realizaram a adoção, o fizeram em conjunto. Cabe observar, no 

entanto que, embora seja um casal que adotou configurando uma família biparental, 

foram entrevistados individualmente. O gráfico 2 apresenta o resultado no que 
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concerne ao tipo de adoção que os entrevistados realizaram nesta pesquisa e ao 

número de crianças envolvidas. 

 

 

Gráfico 2: Tipo de adoção - singular e biparental 

 

Três pais adotaram crianças em idade escolar: um deles adotou um menino de 

cinco anos; o segundo adotou dois irmãos, um menino de 7 anos e uma menina de 5 

anos de idade; o terceiro, adotou um menino com 8 anos de idade e, quatro anos 

depois, adotou também um irmão biológico do primeiro filho, já com 9 anos de idade. 

Os outros três pais adotaram crianças mais novas na seguinte configuração: o casal 

adotante de forma biparental, adotou uma criança com 9 meses e o outro pai, uma 

criança com 2 anos de idade.  

Cabe mencionar que o universo de adoção por homossexuais no Brasil, assim 

como no mundo, tem características semelhantes no que concerne ao perfil do pai 

adotivo ou da criança adotada. As adoções tardias, ou seja, de crianças com mais 

de dois anos são realizadas por pessoas mais maduras, com nível econômico e 

educacional mais alto e maior estabilidade financeira e emocional (EBRAHIM, 2001; 

COSTA & ROSSETTI-FERREIRA, 2009), sendo o mesmo que verificamos. A 

adoção praticada por nossos participantes também confirma as pesquisas sobre 

adoção por indivíduos declarados homossexuais (BRODZINSKY, 2011; LAVNER, 

WATERMAN & PEPLAU, 2013) que se disponibilizam a acolher crianças, não só 

com mais idade, mas que se enquadram num perfil menos solicitado pelos casais 

heterossexuais que usualmente têm a intensão de adotar.  
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O tempo de duração de um processo de adoção ser mais longo ou mais curto 

está diretamente ligado ao fato de as crianças adotadas terem um perfil mais amplo 

no que concerne à idade, ou seja, quanto mais velhas são as crianças, menor será o 

tempo do processo de adoção das mesmas, após o deferimento da habilitação.  

O gráfico 3 foi construído de modo a se visualizar o tempo transcorrido no 

processo adotivo, desde o início até a efetivação da adoção (em meses) e a faixa 

etária da criança ao ser adotada (em anos). Conforme pode ser observado, cinco 

crianças mais velhas, aqui classificadas com mais de quatro anos de idade, foram 

adotadas entre o período de seis a dezessete meses após a habilitação dos pais 

adotivos. Das outras duas crianças, com menos de dois anos de idade, uma foi 

adotada em onze meses e a outra, teve seu processo transcorrido, da inscrição à 

efetivação da adoção com mais de trinta meses. Nesta última adoção, o pai relata 

que a demora se deu em função da inscrição no Cadastro Nacional de Adoção 

(CNA) ter sido feita numa região, onde o número de crianças, que tinham suas 

tutelas destituídas do Poder Familiar de origem, era baixo. 

 

 

Gráfico 3: Duração do processo de adoção em relação à idade do filho adotado 

 

No que se refere ao processo de adoção, os participantes relataram que um 

dos fatores mais importantes que acelerou o processo foi o fato de que, ao se 

inscreverem no CNA, optaram por abrir o perfil dos adotados no que diz respeito, 

não somente às características de idade, mas também de sexo e raça. De fato, das 
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sete crianças, apenas uma é do sexo feminino e este resultado reafirma que existe 

um número maior de meninos disponíveis para a adoção, visto que os pais, ao 

definirem o perfil do futuro filho no Cadastro Nacional de Adoção, não faziam 

distinção de sexo. Cabe acrescentar ainda que todos os pais adotivos são brancos e 

adotaram crianças negras. 

O gráfico 4 foi construído de modo a apresentar as informações relativas à 

idade da criança, quando foi adotada, a idade atual e o tempo transcorrido, desde o 

pedido, até os dias de hoje, com as crianças já alocadas em seus núcleos familiares.  

 

 

Gráfico 4: Idade em que foi adotada x Idade atual da criança x Há quanto tempo foram adotadas  

(em anos) 

Considerando a idade dos adotados, deve-se indicar que estas crianças já 

haviam convivido de modo mais ou menos intenso com sua família de origem ou 

institucionalizadas em abrigos. Os filhos, sejam eles mais velhos ou mais novos, 

possuem demandas específicas a serem supridas pelos pais que apresentarem 

mais adiante. 

De modo a facilitar uma visão sintética, construímos a tabela 1, que apresenta 

um resumo das informações demográficas obtidas. Neste informe, podemos verificar 

os nomes fictícios dos adotantes, a idade com que eles adotaram, bem como a 

idade atual dos mesmos. Na sequência é apresentado o tipo de adoção realizado 

pelos postulantes, singular ou biparental, a idade das crianças, quando adotadas, e 

a que apresentam na atualidade. Por fim, o sexo e a indicação do tempo que o 

processo de adoção transcorreu, desde sua inscrição até a efetivação. 
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Finalmente, é preciso lembrar que todas as crianças tiveram o poder familiar 

destituído de suas famílias de origem e estavam alocados em abrigos, à disposição 

para serem adotadas no Cadastro Nacional de Adoção.  

 

5.2  A EXPERIÊNCIA DOS PAIS ADOTIVOS E SEUS DESAFIOS 

 

Por meio das entrevistas, foi possível compreender o percurso e experiência 

dos pais adotivos, desde o desejo de ser pai, por meio da adoção, até o exercício da 

paternidade adotiva em si. Organizamos esta experiência em seus três principais 

momentos, a saber: o que ocorre antes da adoção, identificado como pré-adoção; o 

processamento da adoção e o exercício da parentalidade. Em cada um destes 

momentos, apresentamos os temas que identificamos.   

 

5.3  A PRÉ-ADOÇÃO: O DESEJO DE TORNAR-SE PAI 

 

Longo período, nesta primeira organização da experiência tratamos dos 

processos anteriores à adoção propriamente dita, como será desencadeada. 

Relatamos e discutimos quatro temáticas identificadas como o que ocorre 

subjacente ao desejo de ser pai até a preparação realizada, a antecipação das 

mudanças associadas e a decisão tomada de forma solitária. 

 

5.3.1 QUERO SER PAI 

 

Todos os pais desta pesquisa, embora trouxessem falas diferentes, 

descreveram uma percepção razoavelmente clara de que sempre desejaram ter 

uma família própria, com filhos. A adoção emerge como uma opção para resolver o 

desejo de exercer a paternidade e, os pais adotivos relatam que o início da 

construção desta se deu há pelo menos dez anos antes de ser concretizada.  

Para a maioria dos entrevistados, a proximidade dos 40 anos de idade 

deflagrou o desejo antigo de tornar-se pai ou ações para concretizar o desejo 
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anteriormente presente. Neste período de amadurecimento da ideia, concluem que 

suas vidas estavam organizadas e, neste contexto, adotar emerge como uma 

contemplação deste momento, pois tinham muito a oferecer. 

“Eu queria ser pai. Não que fosse algo que se não acontecesse eu não iria 

me sentir completo, mas em alguns momentos esta vontade foi se tornando mais 

forte. Acho que a inflexão dos 40 anos começou a pesar na escolha.” 

“... depois dos 30 anos eu comecei a sentir vontade de ser pai, essa 

necessidade. Eu via pai e filhos e chorava, eu ficava bem emotivo. Eu queria aquilo 

para mim, mas nunca pensei em ter um relacionamento estável para isso, nunca 

pensei em ter um filho biológico, daí eu pensei que a adoção seria o melhor caminho 

praquilo.” 

“... tive uma crise existencial dos infernos aos 30 anos, tinha acabado de 

montar um restaurante e me veio um vazio e um questionamento sobre ter uma 

família... então eu me perguntei: ´E eu? E minha família´...” 

“... eu já tinha tudo: uma vida estável, minha casa, um restaurante. Pra quem 

eu ia deixar tudo aquilo? Tudo o que eu tinha aprendido na minha vida inteira?... 

faltava uma coisa: a minha família.” 

Segundo os relatos acima, percebe-se que o processo de adoção dos pais, 

aqui representados, iniciou-se de forma embrionária, como um pensamento muitos 

anos antes de sua efetivação. Pode-se concluir que adotar, segundo estes pais, 

demanda um planejamento estrutural psicológico e consequentemente operacional, 

dando forma à adoção não para preencher buracos e sim porque têm suas vidas 

organizadas. 

Nos estudos de Gondim, Crispim, Fernandes, Rosendo, Brito, Oliveira & 

Nakano (2008) o desejo de montar uma família e a vontade de ter um filho apontam 

como fatores motivacionais para a efetivação da mesma. 

“... fui fazer uma viagem para conhecer a história da minha família e aquilo 

me trouxe uma vontade de ter a minha, foi uma coisa muito forte, daí eu decidi 

construir minha família...”. 
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Esses pais começam a construir a parentalidade, como um desejo de 

realização pessoal, onde a ideia de serem pais os tornarão plenos e completos 

como indivíduos. Estamos falando de homens que possuem estrutura, organização 

e motivação de responder pelos cuidados, para com seus futuros filhos, além de 

transmitir suas experiências e edificar suas origens através do percurso familiar, 

tendo alguém além de si, o que se coaduna com os dados do perfil, que já 

mencionamos, relativo às adoções tardias realizadas por estes homens, mais 

estruturados na vida e com motivações mais altruístas (EBRAHIM, 2001), como 

pode ser observamos no excerto abaixo:  

  “... tinha uma vontade muito grande de ser pai, essa coisa de educar e 

construir esta relação fraternal mesmo, ter esse cuidado, formar um cidadão. Senti 

que tinha chegado a hora. Tinha muito amor para dar (risos), queria ter esta 

experiência”. 

  Para Souza, (2006), os postulantes à adoção, quando a efetivam, relatam se 

tratar de um projeto antigo de paternidade. Quando se sentem seguros de sua 

decisão, seja pessoal ou como casal, é a hora certa. Cada um tem seu tempo 

interno para decidir e aceitar a adoção, conceitua a autora. 

A escolha de viver a experiência da paternidade vem imbuída de muitos 

enfrentamentos. É necessário que o pai tenha consigo a clareza do porquê deseja 

adotar. O primeiro enfrentamento é apropriar-se desta decisão e, congruentes com o 

fato de serem homens, trabalharem com um processo cheio de conflitos, em que 

chegar a decisão não é simples, pois envolve um conjunto de questões que vão 

desde uma preparação emocional, com enfrentamentos afetivos, à uma própria 

preparação estrutural.  

“... para mim não foi um processo tipo: eu quero adotar, vou lá e pronto... foi 

um processo de altos e baixos. Eu sempre trabalhei no campo social, aquilo me 

preenchia bastante mas tinha o vazio de uma família...mas eu sabia que ser pai era 

outra coisa. Tive medo de não ser um pai bom...essas neuroses sabe?” 

“... em alguns momentos esta vontade de adotar foi mais forte e em outros, 

mais fraca...tive muito medo...teve horas que eu não sabia mais se queria adotar ou 

não, tinha medo de não dar conta sabe”. 
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Os pais, participantes da pesquisa, vivenciaram, predominantemente, um 

processo com altos e baixos e relataram sentimentos de medo, insegurança e 

dúvidas antes de permanecerem firmes no propósito de adotar. Para Schettini, 

Amazonas & Dias (2006), é necessário um processo claro e gradativo de 

enfrentamento dos medos e das angustias vivenciadas durante este período. É 

natural que estes sentimentos sejam emergentes, pois estamos falando de uma 

mudança na dinâmica de vida em decorrência de uma decisão tão irreversível como 

a de exercer a paternidade adotiva. 

 

5.3.2 PLANEJAMENTO/PREPARAÇÃO 

 

Como indicamos, nas informações demográficas, os participantes de nossa 

pesquisa já estavam estruturados financeiramente, eram mais velhos e estavam 

sedimentados em suas profissões. Estavam se preparando para receber seus filhos 

e oferecer o que julgavam ser o melhor para estas crianças. 

 “... de certa forma eu estava me preparando para receber meu filho. Queria 

o melhor para ele”. 

Os novos modelos de paternidade engendram uma masculinidade 

hegemônica, na qual a dinâmica cultural destes pais sustenta uma posição de 

liderança na vida social, conceitua Moris (2008). Estamos falando de um homem que 

planeja exercer as funções de paternidade cuidadora e provedora planejada através 

da adoção. 

 “... morava parcialmente fora de São Paulo, morava em um lugar 

inadequado, um lugar pequeno, e aí eu comecei a projetar ficar em São Paulo e 

morar em um lugar maior com esse objetivo, isso era muito claro pra mim, mas não 

era claro pro meu companheiro”. 

“Então eu prestei um concurso aqui, e quando eu prestei o concurso 

comecei a procurar apartamento maior, aí no dia seguinte que nós fechamos o 

contrato eu fui no fórum”. 
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“... eu morava aqui perto também, em um apartamento menor pra mim, que 

me atendia e isso também foi uma questão: eu me mudei. Eu queria um 

apartamento maior para meu filho ter mais espaço”. 

Observa-se que estes homens, em paralelo aos desafios emocionais de não 

ser um bom pai, ou não dar conta da paternidade, sobre as quais não tem 

possibilidade de controlar, procuram gerar uma estrutura material de vida que facilite 

seu sucesso. Todos se estruturaram e tiveram um planejamento financeiro para 

abarcar as demandas que esses filhos poderiam trazer em seus núcleos familiares. 

De fato, provavelmente em decorrência da possibilidade financeira e também de 

temáticas associadas à masculinidade, em termos de racionalidade e planejamento, 

a preparação inicial aparece como muito mais executiva do que emocional e a 

ansiedade e o medo são colocados mais no futuro do que acerca da decisão por si. 

 

5.3.3 ANTECIPAÇÃO DE TRANSFORMAÇÃO NA VIDA 

 

A ideia de tonar-se pai, traz consigo o pensamento de que um filho se tornará 

dependente 24 horas por dia e o cansaço é decorrente, não só das atividades de 

cuidado, como também das limitações físicas que a idade infere. Todos os relatos 

dos participantes desta pesquisa afirmam estar bem comprometidos com o cuidado 

e também com as demandas que a formação deste núcleo parental poderá exigir. 

Estamos falando da criação de um processo de antecipação de transformação de 

vida.  

“... fiquei com medo por causa dos tipos de problemas que poderiam 

aparecer, isso não me abalou do ponto de vista da decisão, mas fiquei triste, com 

um pouco de medo, por causa das doenças, e maus tratos (preocupação com o tipo 

de características que as crianças pudessem apresentar)”. 

“... eu sabia que depois que adotasse teria um ser dependente de mim por 

24 horas por dia para o resto da minha vida”. 

“‘... eu contava que o mundo durava para mim mais uns 30 anos. Mudei a 

maneira de pensar o mundo, agora tenho que torcer para durar para ele mais uns 

120 anos, por que tem outra pessoa que ia ser envolvida. É uma mudança grande”. 
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5.3.4 DECISÃO SOLITÁRIA 

 

Uma característica comum no processo de adoção dos pais que fizeram parte 

desta pesquisa quanto à decisão de adotar, é que esta foi tomada absolutamente de 

forma pessoal e individual, e somente quando realizado foi divulgada em suas redes 

sociais ou familiares.  

 “... já estava resolvido que ninguém sabia de nada, da minha família 

ninguém sabia, porque eu não queria gerar ansiedade e nem comentários”. 

“... não dividi com ninguém a ideia de que queria adotar, foi uma decisão 

minha... senti que havia chegado o momento de ser pai”. 

Não encontramos referências acerca desta decisão solitária acerca do adotar o 

que consideramos merece novas pesquisas. O fato pode se referir aos mitos que 

envolvem a própria adoção e passado das crianças abrigadas, tanto quanto por 

serem propostas por homens e também homossexuais.  

Hipotetizamos que a decisão de adotar foi solitária como uma tentativa dos 

homens de se protegerem de algum tipo de influência ou assédio de outras pessoas 

e aumentar suas dúvidas e medos, ou seja, sua mobilização emocional.  

 

5.4 O PROCESSAMENTO DA ADOÇÃO 

 

Neste segmento de experiência, abordamos os temas trazidos pelos pais 

adotivos, no desenvolvimento da adoção, desde o seu início até a efetivação da 

mesma. Também foram apontados e discutidos, neste percurso, questões 

relacionadas a participação e influência da família, amigos e o imaginário social das 

pessoas em relação a adoção. 

 

5.4.1 O INÍCIO 

 

Tomada a decisão de adotar, os pais recorreram à inscrição e começa a 

transcorrer um período de espera. Cabe mencionar, inicialmente, que contrariando 
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expectativas de que os homens gays que adotam podem sofrer algum tipo de 

preconceito durante o processo de adoção, não houve qualquer relato que incitasse 

esta afirmação por parte de nossos entrevistados. As adoções ocorreram no tempo 

previsto de acordo com o perfil das crianças solicitado pelos adotantes. E segundo 

os relatos dos pais participantes desta pesquisa, os profissionais, que atuaram da 

habilitação até a efetivação da adoção, foram rigorosos através de um olhar 

escrutínio, no que diz respeito aos questionamentos sobre questões sociais e 

psicológicas, no entanto, não sentiram quaisquer indícios que implicasses em 

questões ligadas à sua orientação sexual. 

“... eles perguntaram absolutamente tudo sobre nossa vida social e 

emocional, mas acho que foi necessário para que eles pudessem ter um 

balizamento de quem eu era”. 

“... não senti nenhum tipo de preconceito pelo fato de eu ser um pai, gay e 

solteiro que estava adotando”. 

Se o período de espera não se relaciona com a orientação sexual do adotante, 

é um período avaliado mais subjetivo do que objetivamente. Alguns pais relataram 

que o processo pode ter sido mais longo em função da escolha da Vara de Infância, 

mas, em consulta a uma delas, obteve-se a informação de que os processos de 

adoção estão vinculados ao Cadastro Nacional de Adoção e à escolha do perfil da 

criança.  

“... meu processo demorou quase trinta meses, acho que se eu tivesse isso, 

a outra Vara teria demorado menos”. 

“... pra gente foi muito rápido. Não fomos exigentes na escolha do nosso 

filho, acho que isso ajudou no processo”. 

Para Cassim (2000) e Mariano (2004), os postulantes à adoção, que tem o 

desejo de adotar crianças brancas e mais novas, tendem a ficar mais tempo na fila 

de espera, o que não se observou entre nossos participantes, que, em sua maioria, 

adotaram crianças negras e mais velhas, porém abrir o perfil não os protegeu, 

necessariamente, da angustia da espera. 

Dentre o relato dos entrevistados, obtivemos quatro casos em que o processo 

de adoção, da inscrição até sua efetivação, foi concluído em menos de doze meses. 
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Esses pais, que tiveram o processo mais curto, também relataram estarem ansiosos 

com a espera, pois não tinham como prever em quanto tempo seus respectivos 

filhos chegariam ao lar. Também observamos que alguns dos pais mudaram o perfil 

desejado no decorrer do processo visando acelerá-lo. 

“... eu sou ruim de data, mas tudo demorou menos de um ano, por causa da 

mudança de endereço tive que ir ao fórum mais vezes, mas o processo todo durou 

uns onze meses”. 

 “... quando eu abri mais o perfil, sabia que ia ser mais rápido... tudo durou 

10 meses, no perfil eu tinha pedido um menino de mais de quatro anos, menos que 

isso eu não ia conseguir dar conta”. 

 “... do momento em que a gente iniciou o processo até sermos habilitados 

foram uns dez meses. E do processo até a indicação até o aceite, mais três 

semanas... foi tudo muito rápido, tivemos que nos adaptar”. 

As Varas de Infância e Juventude, embora apresentem processos parecidos na 

habilitação de futuros adotantes, podem oferecer a estes, lentidão na efetivação da 

adoção. Nesta pesquisa, apenas um dos pais relatou ter vivenciado esta 

experiência, pois seu processo, da habilitação à efetivação da adoção, durou cerca 

de 30 meses. No entanto, em alguns dos relatos acima, pode-se verificar que alguns 

pais afirmaram ter esperado menos. Com a redução do tempo de duração do 

processo de adoção suscita-se que esteja emergindo uma nova cultura de adoção 

(SANTOS, SCORSOLINI-COMIN & SANTOS, 2013). 

 

5.4.2 GESTAÇÃO INDETERMINADA 

 

Os sentimentos de angustia relatados pelos pais em relação à efetivação da 

adoção fazem parte do processo, que não é necessariamente longo, quanto a sua 

temporalidade, mas gera ansiedade por parte dos adotantes. Conforme relatam 

autores que tratam da adoção (SCHETTINI, AMAZONAS & DIAS, 2006; CARDOSO 

& BAIOCCHI, 2014), esta gestação psicológica é mais angustiante dado que não há 

prazo determinado, como se pode ver a seguir: 
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 “... foi terrível para mim este processo, eu ligava no fórum e eles me diziam 

que não adiantava eu ligar, que deveria esperar mais seis meses. Aumentava a 

minha angustia. Comecei a ligar para todas as Varas da Infância, mas eles me 

diziam que havia o Cadastro Nacional e que tinha que esperar”. 

Particularmente os pais gays tendem a abrir o perfil da criança a ser adotada e 

a aceitar crianças que não são adotadas com facilidade (BRODZINSKI, 2011). 

Esses lares são mais propensos a adotar crianças que tenham demandas 

especificas por fazerem parte de um núcleo específico, que enfrenta questões de 

diversidade, conceituam Lavner, Waterman & Peplau (2013) em seus estudos sobre 

adoção e homoparentalidade.  

“... no meu perfil eu tinha pedido um menino de 2 a 4 anos, mas daí me 

ligaram e disseram que tinha o “fulano”. Então eu aumentei a idade e me disseram 

que tinha uma criança de 4 anos e oito meses, fui conhecer, vi as fotos dele. Era 

meu filho...foram 9 meses”.  

“... eu imaginava que seria rápido. Já tinha deixado claro que aceitaria 

crianças mais velhas, mas a gente não tem noção do tempo né? Quando ligaram eu 

fiquei bem assustado e ansioso”. 

“... eu não queria um bebê, já queria uma criança mais velha, não me 

importava se fossem irmãos, como eu já queria dois, já podia vir tudo de uma vez 

(risos)”. 

O processo de adoção é permeado por sentimentos de angustia, ansiedade, 

medos e expectativas em relação ao tempo de espera da criança desejada 

(CARDOSO & BAIOCCHI, 2014). Além de lidar com uma gestação sem prazo de 

nascimento, os pais tendem a aprender a lidar com fatores que estão alheios às 

suas vontades.  Não há previsões quanto ao tempo de espera, uma vez que os pais 

são habilitados e considerados aptos para exercer a paternidade diante do olhar 

jurídico. É muito importante que o pai adotivo esteja preparado para lidar com a 

desconstrução da visão idealizada sobre uma adoção e esteja igualmente preparado 

para lidar com a construção das peculiaridades e desafios do processo (LEVINZON, 

2014). 
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“... no processo eu fui gestando uma criança que nunca vinha. Isso foi 

terrível... aos poucos tive que desconstruir o tempo que havia imaginado... foi 

doloroso”.  

“... eu não tive escolha, depois que eu fui habilitado tive que esperar, não 

podia comprar nada, pois eu não sabia como seria a criança...a idade, sexo... essas 

coisas”. 

“... tive que lidar com as crises de ansiedade desde o início do processo, 

passando pela habilitação até a efetivação da adoção... foram nove meses no total 

(rsrs): Meu Deus!!!, como é que vai ser?, Estou grávido!!!... eu enjoava de verdade, 

foi uma gestação emocional”. 

“... quando me disseram que a previsão era de 3 a 5 anos, fiquei 

transtornado. Eu tive que matar, abortar aquela criança, porque ninguém aguenta 

ficar de 3 a 5 anos gestando uma criança, então eu tive que fazer este aborto, fazer 

um luto”. 

Os pais, entrevistados nesta pesquisa, relataram ter vivenciado sentimentos de 

angústia em função de transitarem, não só por uma gestação sem prazo para 

terminar, mas por estarem impossibilitados de realizarem atividades que haviam feito 

no período anterior, como compra de casa. Sem saber sexo ou idade da possível 

criança, a espera se amplifica de forma mais intensa e a preparação para a 

paternidade fica em suspensa, por prazo indeterminado, sendo um desafio, o qual 

consideramos que deva ser levado em conta no processo de preparação de futuros 

adotantes. 

“Tinha uma psicóloga lá que era muito legal e ela falava assim pra nós: ´ah, 

vocês estão fazendo a gestação né?´... foi aí que a gente começou mesmo a 

imaginar como ia ser, imaginar uma criança dentro de casa e a gente foi realmente 

construindo tudo isso... e foi se tornando realmente agradável, foi se tornando 

realmente uma vontade, foi uma construção a partir de um desejo que veio de 

repente”. 
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5.4.3 A CRIANÇA POSSÍVEL 

 

 No momento em que as Varas de Infância entram em contato com os pais 

adotivos, para informar que existe uma criança de acordo com o perfil solicitado, 

estes enfrentam um novo sentimento de angustia e desorganização, porém, desta 

vez, desencadeados pela notícia e pela concretização do desejo de ser pai. 

“... quando me ligaram do fórum, a ficha caiu, fiquei desesperado, não sabia 

se deveria dizer sim ou não... Liguei para minha mãe e disse: seu neto chegou! Ela 

levou um susto... e eu também”. 

“... recebi um telefonema dizendo que estava habilitado e logo em seguida 

um outro dizendo que meu filho já podia ser adotado...fiquei impactado com a 

notícia”. 

“... nós íamos viajar, era uma viagem que não dava para desmarcar e a 

assistente social disse que a juíza não ia esperar 15 dias para a nossa decisão. Isso 

me deixou assim, muito estranho. Se a juíza não aceitasse esperar, minha vida ia 

para um lado, se não, ia para outro com uma outra pessoa. Achei isso muito 

maluco”. 

É importante ressaltar que todos os pais desta pesquisa adotaram crianças 

negras e quatro deles adotaram filhos mais velhos. Dois, adotaram irmãos biológicos 

contemplando, desta forma, o que disseram, Lavner, Waterman & Peplau (2013).  

 “... eu queria ser pai, nunca pensei em ter uma criança branquinha e de 

olhos claros, para mim isto era indiferente”. 

“... eu sabia que ao abrir o perfil da criança que eu queria, aumentavam as 

possibilidades e ter meus filhos, mais rápido, perto de mim. Eu queria ser pai. Isso 

para mim era o importante”. 

 

5.4.4 A ADAPTAÇÃO INICIAL 

 

O processo de adaptação é fundamental para que adotantes e adotados 

encontrem uma forma de harmonizar a convivência e que aprendam, mutuamente, a 
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respeitar as singularidades uns dos outros. É uma fase em que as partes se 

reconhecem e se legitimam como pais e filhos.  

Quando as crianças mais velhas são direcionadas aos lares adotivos, passam 

por um processo de adaptação à nova família. Trata-se de uma fase de ajustes entre 

ambas as partes, em que são testados os aspectos inerentes à convivência mútua 

entre pais e filhos. Uma boa transição nesta adaptação pode reduzir o stress 

parental e promover um maior bem estar entre todos os envolvidos (LAVNER, 

WATERMAN & PEPLAU, 2013). 

“... o dia em que fomos a Vara da Infância e o pessoal disse que estava 

encerrando o processo de adaptação e que iriam emitir a adoção efetiva, ele pegou 

e falou assim: 

Filho: se você fizer isso a gente não pode mais ser devolvido?  

Pai: exatamente, você tem que decidir agora, mas por quê? Você tem 

alguma dúvida? 

Filho: não, não, não... eu não tenho dúvida nenhuma 

Neste mesmo dia eles perguntaram pelo nome que ele queria ter e ele disse: 

Filho: eu quero ter o nome igual ao do meu pai 

Foi um percurso muito interessante e de muito aprendizado para mim, eu 

aprendi mais em relações pessoais em seis anos do que na vida toda. Ou você se 

entrega ao processo e aprende com ele ou então fica realmente difícil”. 

O processo de adoção se constitui de uma questão tormentosa para o adotante 

(GRANATO, 2006). O desconhecimento do caminho legal que se irá percorrer, para 

que o filho desejado seja considerado definitivamente “seu filho”, sem nenhum temor 

de que venha a ser arrebatado o convívio de sua família, gera enorme ansiedade, 

conceitua a autora.  

“... fiquei na expectativa até sair a adoção de fato. Eles vieram para minha 

casa e tínhamos que passar a fase de adaptação. Qualquer um de nós poderia não 

se adaptar. Eu estava inseguro porque o juiz podia concluir que as crianças não 

seriam felizes comigo...sei lá”. 
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“... eles estavam abrigados e demorou muito para o judiciário fazer a 

destituição do poder familiar, pois eles tentaram várias vezes inserir as crianças na 

família... elas estavam comigo e eu ainda tinha medo de perdê-las”. 

 

5.4.5 FAMÍLIA EXTENSA, AMIGOS E O IMAGINÁRIO SOCIAL  

 

Uma das características apontadas, deste estudo em relação à adoção, é de 

que os pais adotivos tiveram a decisão de adotar de forma muito pessoal, sigilosa e 

unilateral. No entanto, o processo de adoção, embora ocorrido sem grandes 

estardalhaços ou mesmo em segredo, quando efetivado, foi de fundamental apoio a 

estas famílias.   

A família extensa e as pessoas ligadas à rede de apoio do futuro pai adotivo 

têm um papel muito importante no processo de adoção, quando acionadas. Desde o 

momento da preparação para a adoção é muito importante que o adotante transmita, 

para a sua família, o desejo de adotar, pois a criança adotiva não vai ser acolhida 

somente pelos pais, mas por toda uma rede de parentesco que vai se relacionar 

com ela (DIAS, 2006), embora muitos de nossos participantes não tenham dado a 

oportunidade de seus familiares se prepararem, como podemos visualizar abaixo:  

“... não falei nada para minha família antes, mas quando ele chegou, liguei 

para uma irmã e disse que ela ia ser tia e que meu filho já estava esperando para eu 

ir buscá-lo. Então ela disse: mas já? Assim, de repente! (risos)”. 

“... ninguém sabia e quando me apropriei do vocabulário de pai, mudou tudo 

com minhas irmãs que são mães; me viram como pai nesse processo, senti uma 

horizontalidade ali, foi quando eu percebi que teria uma rede de apoio”. 

“... quando eu preciso, minhas irmãs e alguns amigos se oferecem para 

cuidar do meu filho, isso ajuda muito”. 

“... hoje minha mãe liga para meu filho mais do que liga para mim (risos). É 

minha vó para lá, meu neto para cá... ele se sente feliz com isso”. 
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“... minha mãe sempre foi muito fria conosco, mas com ele, é impressionante 

como as coisas mudaram. Ele se sente super feliz em estar com ela, até abusa um 

pouco”. 

Mesmo despreparados, parece que estes familiares passaram a ter uma 

relação afetiva e cuidadora com os novos pais e seus filhos. Além de oferecer uma 

rede de apoio operacional na divisão de tarefas e ajuda no cotidiano, também 

ofereceram suporte emocional aos pais e às crianças. 

“... nossa, mas você tem certeza disso? , disse minha mãe, mas foi questão 

de dez minutos, e ela falou “nossa, vou te ajudar, te apoiar,  quando você precisar 

ele vai ficar comigo”. Então, eles sempre me apoiaram, é vó pra cá, é vó pra lá, 

todos lá em casa o super acolheram”. 

“... foi fantástico, quando eles viram que era real, acho que me enxergaram 

mais como homem, no sentido adulto, maduro. Foi quando eu percebi que tinha uma 

rede de apoio”. 

“... na minha família, alegria total, todo mundo adorou. Inclusive minha mãe 

que é uma figura estranha do ponto de vista emocional, ela quer abraço, beijo 

(risos)”. Tive zero problema, ninguém acho estranho, ninguém achou bizarro, ele é 

totalmente acolhido na família”. 

É comum, que mesmo nos núcleos familiares extensos, questões do imaginário 

social emerjam como fontes de enfrentamento dos pais adotivos. No entanto, os pais 

podem experimentar alguns estigmas no processo de adoção, partindo, muitas 

vezes, de familiares e amigos (BERKOWITZ & MARSIGLIO, 2007; GIANINO, 2008), 

cabe ao adotante colaborar na desconstrução destas questões. A adoção de uma 

criança numa família pode desmistificar os medos e os preconceitos que ainda 

existem em torno do tema, e abrir caminho para outras se realizarem (DIAS, 2006). 

“... minha mãe dizia: olha se você for adotar, tem que ser uma criança bem 

branquinha e de olhos claros, assim, bem parecida com você. Mas eu estava ciente 

que pelas estatísticas isso era bem pouco provável de acontecer...então, não liguei 

muito para o comentário. Hoje, ela aceita bem, embora, num nível profundo, eu sinto 

uma diferença dela com meus filhos em relação aos meus sobrinhos...” 
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Os pais relataram que a chegada dos filhos em suas famílias e em seus 

núcleos sociais de convívio, trouxe um significado de desconstrução sobre o que era 

realmente ter um filho adotivo. Nos depoimentos de um dos pais, que foi 

entrevistado, foi apontada a necessidade de confrontar o imaginário social e lidar 

com o olhar de estranhamento das pessoas que não compreendiam o que 

significava uma adoção.  

“Primeiramente que os amigos também ficaram assim, extremamente... não 

chocados, mas assim... surpresos com a notícia. As pessoas começaram a vir. 

Talvez alguns até por curiosidade”. 

“Como isso seria? Alguns diziam assim: mas você são loucos? O que vocês 

foram arrumar pra vocês? Outros ficaram super surpresos... uns achavam bonito... e 

tem aqueles que tem o lado romântico da coisa. Mas outras pessoas vinham com o 

intuito de confrontar, de especular mesmo, por curiosidade. Tive que lidar com todas 

essas faces!” 

O relato de todos os pais apontou que o processo de adoção, embora 

houvesse sido pouco divulgado em seus núcleos familiares e sociais, ao se efetivar, 

causou grande impacto nos mesmos.  

“... quando avisei no meu trabalho que eu tinha adotado uma criança, na 

semana seguinte fizeram um chá de bebê para mim. Veio todo mundo... do diretor à 

faxineira, foi muito emocionante”. 

“... meus amigos ficaram surpresos, mas se predispuseram a ajudar. Às 

vezes eu ficava incomodado com isso, mas sabia que a intenção era boa. Foi bom 

me sentir querido e acolhido”. 

Nos relatos acima se torna fato, que se por um lado as famílias exercem um 

papel extremamente importante na rede de apoio, amigos e pessoas próximas 

também podem oferecer suporte aos pais adotivos e seus filhos na tentativa de 

ajudar na redução do nível de stress em decorrência dos enfrentamentos da 

parentalidade (GOLDBERG & SMITH, 2011). 
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5.5 EXERCÍCIO DA PARENTALIDADE 

 

Trataremos agora dos resultados referentes aos processos relacionados à 

formação da parentalidade e de seu exercício. Discutiremos sete temáticas 

identificadas como enfrentamentos em decorrência da vivência do “ser pai”: 

primeiras experiências, mudanças do cotidiano, a família de origem, vida relacional, 

ser pai sozinho, paternidade propriamente dita e o pai adotivo gay.  

 

5.5.1 PRIMEIRAS EXPERIÊNCIAS 

 

Explicamos no capítulo 2 que o termo cuidador e parentalidade podem ser 

utilizados para pais e mães (SOUZA & RAMIRES, 2006) à medida que nos referimos 

a homens e mulheres que têm o mesmo repertório de comportamentos de cuidado 

inicial que se tornam a base para dança mútua com os filhos. Mas, também 

apontamos que as manifestações de cuidado são contextualizadas na cultura e a 

concepção de masculinidade ou feminilidade do momento é o seu enquadre 

(SOUZA, 1994). Nesta dissertação, muitas das descrições atribuídas ao conceito de 

paternidade, pelos pais adotivos, engendram, na verdade, parte da construção da 

parentalidade, ou seja, das habilidades de cuidar de crianças, do desenvolvimento 

da mutualidade e de ajustes múltiplos com elas.  

O homem, pai adotivo declarado homossexual, aqui, objeto deste estudo, 

enfrenta o desafio de adaptar-se a singularidade de seus filhos. As crianças, em sua 

grande maioria, foram institucionalizadas antes da adoção e trazem consigo um 

universo internalizado que deve ser respeitado. Podem ainda ter sofrido abusos e 

negligência e algumas podem apresentar problemas de saúde física ou psicológica 

(LAVNER, WATERMAN & PEPLAU, 2012). Portanto, é importante que haja um olhar 

atento às crianças mais velhas, que pelo fato de apresentarem um maior 

desenvolvimento cognitivo, podem apresentar a vivência de um sofrimento da 

destituição familiar, bem como a introjeção de um modo funcional de vida, antes de 

chegar a este novo núcleo parental. Então, os homens relatam sua prontidão e 

sensibilidade inicial às demandas de seus filhos adotivos, já em sua casa ou mesmo 

quando eles ainda estavam abrigados: 
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“... ele veio para casa bem comprometido, magrinho e com medo de tudo. 

Teve uma vida bem difícil, foi encontrado em casa sozinho por uma vizinha... aos 

poucos ele foi confiando mais em mim, ele precisava de um tempo para entender 

que tinha uma vida nova... eu respeitei”. 

“... ele quando ele veio pra cá, ele ficava, “ô, ô” (apelido). E aí, conversei 

com ele tudo, a gente brincou, ele supertímido né, com a cabecinha baixa, assim, 

bem “timidinho” mesmo, e aí eu perguntei pra ele se ele queria ficar e ele falou que 

queria”. 

“Eu falei “quando você quer que eu volte”?” E ele falou: amanhã”. Aí eu fui 

todos os dias, nunca mais deixei de ir. Peguei no final de semana, já saiu uma 

autorização pra eu sair com ele, aí, ele já veio aqui. Lá no abrigo, perguntavam se 

ele queria morar comigo, se ele queria que eu fosse pai dele e ele disse que queria 

tudo. A partir daí, fomos conquistando um ao outro... devagar”. 

A parentalidade é construída na boa condução das adaptações às novas 

experiências e impacta, consideravelmente, a formação de um convívio saudável de 

todos os membros destas famílias. Assim, a possibilidade de aguçar a sensibilidade, 

manter a disponibilidade e controlar a ansiedade são características que se aprende 

ao longo da relação (SOUZA, 2014). 

Nesta dissertação, os pais entrevistados relatam ter tido algumas dificuldades 

de adaptação, não somente pela nova experiência de parentalidade, mas pelo fato 

de se tratarem de adoções tardias o que demanda enfrentar a bagagem de 

experiências e memórias do filho, os hábitos adquiridos e dificuldades potenciais 

vividas (MARMELSZTEJN, 2006). Nossos participantes relatam experiências muito 

semelhantes ao casal heterossexual que realizou adoção tardia do estudo de Costa 

& Rossetti-Ferreira (2009).  

“... eles vieram com mais idade, tinham manias. Eu os levei a um restaurante 

achando que eles iam gostar, mas pediram feijão e arroz... daí eu entendi que tinha 

que ensinar coisas novas”. 

“... ele não gostava muito de beijar e gostava de estar com figuras 

masculinas, talvez por não ter conhecido o pai biológico dele... não sei o que 
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aconteceu direito com ele antes, mas aos poucos pedi para amigas se 

aproximarem...funcionou...respeitei o tempo dele”. 

Com a gestação ou mesmo a adoção de bebês, é mais fácil, aos pais, 

desenvolverem e ajustarem mais lentamente o papel de cuidador. Com adoções 

tardias, com a decorrência da espera, que descrevemos anteriormente, sem 

previsão e, portanto, sem possibilidade de preparação interna, a realidade da 

criança e dos sacrifícios que o cuidado exige também cobram seu preço. Emergem 

as incertezas em relação ao futuro físico e emocional das crianças e as fantasias e 

dúvidas acerca de se fizeram a coisa certa em adotá-las. Pode-se verificar isso nos 

relatos abaixo. 

“Pensei: agora eu não tenho vida! Sabe, me deu várias sensações deste 

tipo. Depois caiu a ficha de que eu tenho que cuidar dele, sabe, e ele estava 

doentinho também, então foi uma coisa assim, uma sensação muito ruim pra mim. 

Só que no outro dia eu acordei tranquilo. Encarei o negócio”. 

 “... de repente eu estava sentado e olhava pra ele e pensava: gente, o que 

eu fiz da minha vida?. Me deu uma coisa assim, me bateu um desespero aquele dia 

e eu não sabia o que fazer... e eu falei: e agora? Como é que vai ser?  Não posso... 

minha vida acabou, pensei. Aí ele foi dormir, acordei no outro dia, tudo tranquilo, foi 

só, assim, um sentimento muito esquisito que eu tive, de como se tivesse acabado a 

minha vida por completo”. 

Como a maioria das adoções a que se refere nosso estudo são tardias e 

praticadas por homens solteiros, destaca-se a importância de se trabalhar, não só 

com a preparação para a adoção, mas também com o apoio que normalize os altos 

e baixos, a ansiedade e os medos característicos, que qualquer parentalidade traz 

aos cuidadores.   

 

5.5.2 MUDANÇAS NO COTIDIANO 

 

No contexto vivido pelos participantes, não há espaço para o exercício tão 

somente do conceito do pai moderno, que se limita a ser um pai participativo nas 

atividades cotidianas, mas não se responsabiliza totalmente pelos cuidados para 
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com seus filhos. Estes adotantes tornaram-se totalmente responsáveis pelo cuidado 

(LAMB, 1986; SOUZA, 1994).  

As adaptações às novas rotinas domésticas e de vida, deste novo núcleo, 

imputem, a este pai, um grande desafio na internalização da parentalidade e seu 

reflexo no cotidiano e vida pessoal. É lidar com a experiência de criar um novo 

espaço em sua vida, com novos hábitos e rotinas, é aprender a lidar com 

adaptações por conta da chegada de uma criança. Há uma mudança na logística de 

vida, que é irreversível e imposta ao novo cuidador. Essas mudanças fazem parte da 

construção da parentalidade (SOUZA, 1994; CARDOSO & BAIOCCHI, 2014). 

“... no primeiro ano eu fiquei parecendo uma barata tonta. E as pessoas me 

perguntavam se minha vida mudou depois que eu adotei. Então eu dizia que minha 

vida acabou! Acabou!! Agora eu tenho uma outra vida, tudo aquilo não existe mais, 

meu eixo mudou de lugar. Eu era totalmente livre e podia estar em qualquer lugar, 

hoje não é mais assim...” 

“... eu fiquei desarrumado, levou um tempo para eu me arrumar, inclusive 

emocionalmente”. 

O surgimento de uma criança numa família pode introduzir flutuantes períodos 

de desorganização, criando novos desafios para todos os membros envolvidos 

(TIMM, MOORADIAN & HOCK, 2011). Assim, qualquer alteração na família requer 

ajuste no sistema total (COWAN & COWAN, 2012: WHITCHURCH & 

CONSTANTINO, 2005). 

É importante que os novos pais adotivos estejam atentos às demandas de seus 

filhos. As crianças possuem rotinas diferentes nas instituições ou abrigos, das 

impostas no novo lar. Contudo, respeitando os conteúdos trazidos destas crianças, 

aos poucos, as novas rotinas e hábitos serão assimilados e internalizados no 

cotidiano de todos. A criança precisa de um tempo para decodificar e entender as 

mudanças as quais está sendo submetida, para se adequar aos novos hábitos e ao 

novo estilo de cuidado (FILHO, 2014).  

 “... no primeiro dia que cheguei em casa eu estava exausto, daí cheguei em 

casa e fui fazer arroz com nuggets. Ele me disse: eu não quero comer isso não! Na 

hora me deu um desespero, pensei: “não vou conseguir alimentar meu filho!!!”, mas 

no dia seguinte fui ao mercado e comprei tudo; fiz feijão, paio, costelinha, batata e fiz 
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um feijão como eu nunca tinha feito, e daí começou a construção do dia a dia, e eu 

fui aprendendo como era ser pai e ele como era ser filho!” 

“... fomos moldando as rotinas domesticas, colocando prática do tipo: usou 

lavou, colocar as roupas no cesto de roupas “desvirada” porque eu gasto um super 

tempo desvirando as roupas deles. Eles me ajudam na rotina de casa, isso não me 

sobrecarrega...” 

Destacamos, nos relatos acima, resultados semelhantes aos estudos de Souza 

(1994), que trabalhou com pais que ficaram com a guarda de seus filhos biológicos 

imediatamente pós-divórcio ou em revisão de guarda. A autora observou que o 

enfrentamento inicial das rotinas domésticas muito se baseia em fazer um esquema 

que oferece, aos pais, uma estrutura masculina confortável, para dar conta das 

atividades e, para a criança, uma estrutura previsível e norteadora. Há um 

enfrentamento organizacional que dá uma prática, ao homem, para resolver, do jeito 

masculino, as demandas que aparecem no exercício da parentalidade. E oferece, às 

crianças, atividades cotidianas, que diminuem o impacto emocional desta primeira 

convivência e de rompimento com a vida anterior, na qual faziam coisas diferentes, 

conceitua a autora. 

“... aos poucos fomos nos adaptando e tudo foi entrando nos eixos, cada um 

hoje sabe o que fazer, isso faz com que nossa relação seja menos estressante neste 

aspecto”. 

 

5.5.3 A NECESSIDADE DE LIDAR COM O PASSADO DA CRIANÇA 

 

A construção da paternidade, pela escolha de um filho não biológico, transita 

por inúmeros desafios a serem enfrentados pelos futuros pais. Durante este 

processo, além de lidar com os sentimentos de angustia, medos e incertezas, como 

já vimos nas categorias anteriores desta dissertação, é importante que os adotantes 

aprendam a despir-se das expectativas geradas em relação ao futuro filho. A criança 

adotada provavelmente terá um histórico de rejeição e perdas a serem elaborados 

ao longo de sua formação, bem como questionamentos em relação à sua família de 
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origem. E lidar com as memórias pregressas das crianças adotadas é fortificar sua 

identidade, mesmo que sejam escassas as informações quanto às suas origens.  

 “... pra você ter uma ideia, os dois genitores são químico dependentes 

pesados, no dia que a guarda da criança estava em jogo o pai não foi e a mãe foi 

totalmente alcoolizada, não tinham condições de ficar com eles, com este histórico, 

é claro que eu me preocupo com o futuro deles”. 

“... eles sabem de tudo sobre seus pais, até mesmo porque já vieram para 

minha casa mais velhos! Não tenho medo disso não, esta é a história deles”. 

“... às vezes ele me pergunta sobre a mãe dele. Fico um pouco inseguro 

com isso, mas não deixo de falar que ela foi uma boa pessoa, mas não pode ficar 

com ele”. 

É muito importante, se o filho adotivo já tem maturidade e quer conhecer sua 

família de origem, que o faça, é um direito que ele tem. Ele não abandonará os pais 

adotivos que deverão estar disponíveis para ajudar. A falta de conhecimento sobre a 

própria origem pode trazer sentimentos de ser “irreal” (SOUZA, 2006). Nesta 

pesquisa, um dos pais que adotou crianças mais velhas, trouxe em seus relatos o 

fato de aproximar seus dois filhos adotivos e irmãos biológicos para conviver com 

outros irmãos mais velhos, que estavam em outros lares ou ainda 

institucionalizados. 

“... principalmente minha filha perguntava muito dos irmãos mais velhos, eu 

tinha muito medo de reaproxima-los, então eu fui conhece-los e vi que eram 

meninos bons, então deixei que eles tivessem contato ...e isso permanece assim até 

hoje, um contato regular com os outros três irmãos”. 

Consideramos que este é outro desafio destes tipos de família, que exige 

programas de apoio e orientação dos pais. 

 

5.5.4 IMPACTOS NA CONJUGALIDADE 

 

O nascimento de um núcleo parental envolve, como consequência, a redução 

de círculos sociais dos pais, bem como a adaptação a novas rotinas descritas nos 
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temas acima citados. É comum que o foco, nesta nova dinâmica, gere o 

enfrentamento de crises conjugais, no caso de lares biparentais. O nascimento ou 

adoção de uma criança sugere períodos de desorganização, logo é necessário que 

se estabeleça um novo normal (TIMM, MOORADIAN & HOCK, 2011). 

Apenas dois dos entrevistados realizaram uma adoção biparental, por serem 

um casal. Ambos relataram que o exercício da paternidade, segundo sua percepção, 

promove um desajuste na vida relacional o que gerou uma crise conjugal. No 

entanto, as crises estão vinculadas à construção da parentalidade. Nos relatos 

abaixo podemos verificar esta afirmação. 

“... a gente se anulou mesmo em muitas coisas. Porque a gente achava que 

naquele momento, precisava mesmo dar todo carinho, amor e proteção; aquela 

redoma de vidro. Acho que sim, devemos ter todo cuidado sim, mas tomar cuidado 

para não se anular em um relacionamento”.   

“... gente acabou se anulando um ao outro muito intensamente, não 

conseguiu de forma tranquila rever isso com o tempo, precisou termos uma crise 

importante, de briga, de separação muito momentânea. Precisou acontecer isso 

para que a gente parasse, olhasse e pensasse “o que a gente está fazendo?”. 

Verificou-se que o surgimento de uma criança promoveu significativas 

mudanças na dinâmica funcional deste casal. Houve um processo de transição, no 

qua a presença de um novo membro da família estimulou a reorganização das 

modalidades anteriores de relacionamento. Com isso, emergiu a diminuição da 

proximidade e um declínio do relacionamento sexual em função do aumento de 

conflitos, alteração da vida profissional e social. 

  

5.5.5 SER PAI SOZINHO 

 

Os pais que adotaram sozinhos também enfrentam a invasão das demandas 

da parentalidade sobre a sua vida e rotina, o que não deve ser desprezado. 

“... eu não tenho tempo para nada, gostaria de poder, aos sábados à tarde, ir 

ao cinema... tenho cada vez menos tempo para mim, tive que abdicar de tudo”.  
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“Eu também preciso um pouco de ter um tempo pra mim, cara, acho que 

isso é fundamental, pra mim e pra ele. É terrível, porque eu levanto cedo, então eu 

tenho pouco tempo de sono. Mas assim, às vezes é pra eu não fazer nada... Pra eu 

deitar e ficar assistindo televisão, que eu não quero ficar pensando em 

absolutamente nada”. 

Estes pais, que efetuaram a construção de suas famílias de forma 

monoparental, trouxeram em seus relatos, ainda, duas outras questões: a 

dificuldade de se relacionar afetivamente com outros homens, seja pela 

indisponibilidade, ou seja, pela falta de tempo, que reduz a possibilidade de criarem 

espaços para dinâmica de convívio social e a visibilidade dos núcleos 

homoparentais, como fatores de enfrentamento para que as relações se efetivem. 

“E, então assim, as minhas atividades que eu tinha, de jantar fora, cinema, 

teatro, sair para dançar de vez em quando, elas não existem mais. Da última vez 

que eu saí, só que assim, se for jantar fora ele vai, não tem tanto problema, mas tem 

que ser cedo que é o horário da comidinha dele e por isso eu tive que adaptar um 

pouco os meus horários e também não dá tempo de conhecer alguém pra se 

relacionar, porque se você não sai, não conhece ninguém”. 

 “... então, você acaba tendo que ficar assim, sem se relacionar. Aí você tem 

os aplicativos para conversar, redes sociais, essas coisas que às vezes eu fico 

usando pra conversar, papo adulto, por exemplo, por não ter em casa”. 

“... é muito difícil encontrar alguém para se relacionar, alguém que assuma a 

ideia de que eu tenho dois filhos. Querendo ou não a gente chama a atenção, e a 

pessoa vai ter que lidar com isso”. 

Os pais que se mantiveram solteiros relataram ter tido relacionamentos 

fortuitos e sem profundidade, pois existe uma dificuldade para encontrar alguém que 

queira se relacionar e que esteja disposto a enfrentar os desafios da paternidade 

como possível “padrasto”. 

Nos núcleos monoparentais, uma constante apresentada pelos participantes 

desta pesquisa, destaca-se a dificuldade de se relacionar com futuros parceiros, 

pois, na maioria das vezes, quando revelam que são pais adotivos, as pessoas 

pelas quais eles se interessam, tendem a ser receptivas e simpáticas num primeiro 
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momento, mas, ao decorrer dos dias, não investem na possibilidade de se relacionar 

com este pai, pois algumas das pessoas por quem se interessam apresentam, 

claramente, certo medo de assumir algum tipo de responsabilidade ainda com o 

título de “padrasto”.  

“De uma certa forma é importante encontrar um companheiro que aceite 

lidar com a visibilidade da minha família...algumas coisas foram impactadas na 

minha relação anterior,  porque meu ex-companheiro é gay mas não dava conta de 

ter a visibilidade”. 

“... nossa relação não foi para frente, pois entre outras coisas, 

principalmente, porque isso (ser padrasto) não cabia na vida dele, talvez até 

coubesse na vida dele ser pai, mas não ser pai gay, então interferiu na nossa 

relação...a gente terminou e eu continuei sendo pai porque era meu desejo e isto 

permeava minha vida”. 

No caso de uma adoção singular, o pai que assume as responsabilidades pelo 

cuidado têm uma dificuldade ainda maior, pois não tem com quem dividir as tarefas, 

responsabilidades e todo o direcionamento necessário a seu filho, ficando sob seus 

cuidados administrar todas as demandas que vierem a surgir. 

“  criando meus filhos sozinhos eu não posso deixar de ver a ausência que 

uma outra figura faz, sou apenas um para fazer tudo sozinho, a ausência de alguém 

pesa bastante”. 

 “... é muito difícil não ter com quem dividir as coisas sabe?! A questão que 

eu trago não são práticas, mas psicológicas mesmo...não ter alguém para conversar: 

será que esta escola é boa mesmo? será que não é... Poxa, estou meio 

inseguro...será que meu filho está feliz? Será que ele (o filho) está sofrendo bulying? 

Essas coisas! São conversas que eu gostaria de ter com alguém que me ajudasse 

com outro olhar, não alguém de fora, porque isso tem bastante, mas alguém com 

envolvimento afetivo...” 

 “... criando meus filhos sozinhos eu não posso deixar de ver a ausência que 

uma outra figura faz, sou apenas um para fazer tudo sozinho, a ausência de alguém 

pesa bastante”. 
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Os relatos dos pais adotivos que realizaram a adoção de forma singular são 

unânimes em afirmar, que uma das maiores dificuldades de criar um filho é a de 

estar só. Mas os pais não se referiram ao compartilhamento deste processo com 

iguais (outros pais adotivos) ou família de origem, reafirmando o processo pré-

adotivo de decisão solitária, o que deve ser mais estudado. 

 

5.5.6 PATERNIDADE PROPRIAMENTE DITA 

 

O pai cuidador não tem a opção de não querer viver o exercício da paternidade 

no que concerne ao cuidado direto das demandas de seus filhos. Este pai não 

possui rota de fuga, para a não vivência desta experiência cuidadora, isto significa 

mudar a si próprio muito mais do que a criança, pois há uma transformação interna 

na restruturação de seus conceitos no que diz respeito ao cuidar, o que foi verificado 

por Souza (1994) e se reafirma aqui: 

“... temos que estar preparados para lidar com esta nova vida: ter um filho, 

não poder se dedicar ao trabalho o tanto que se dedicava antes. A vida muda para 

uma nova fase e a gente tem que aprender a lidar com o novo, entender que a vida 

vai mudar e que a vida sugere outro momento”. 

Os pais desta pesquisa exercem os cuidados para com seus filhos com o 

auxílio de outros profissionais, na operacionalização de afazeres domésticos 

práticos, no que concerne aos cuidados com alimentação, vestimenta e higienização 

da casa. Embora todos exerçam suas atividades profissionais, relatam serem 

totalmente envolvidos nos cuidados que envolvem educação, banho, atividades 

escolares e sociais, trabalham em tempo integral e conciliam a vida profissional com 

o exercício da paternidade cuidadora. 

“... eu tenho ajuda de uma profissional do lar, elas faz as coisas mais 

operacionais, mas quem tem as rédeas sou eu, eu quem determino o que deve ser 

feito com meu filho, ela apenas executa”. 

“... nós temos uma moça que trabalha para a gente, mas as atividades da 

escola, banho e tudo que se refere à educação dele é comigo”. 
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“... a gente trabalha bastante, mas dividimos as atividades, um busca na 

escola o outro dá o jantar... essas coisas”. 

A mudança do cotidiano coloca os indivíduos expostos a várias mudanças de 

seus papéis e identidade no ajuste do exercício da paternidade (SOUZA, 1994; 

GOLDBERG, 2011). Os pais apenas delegam as atividades operacionais a terceiros, 

sendo responsáveis pelas decisões do cuidar. Outro fator relevante é que os pais 

adotivos possuem um poder aquisitivo suficiente para manter uma estrutura de 

apoio, o que fortalece a ideia de que pais mais velhos, por terem uma estabilidade 

financeira maior, fazem parte de um grupo que vem se destacando como postulante 

à adoção.  

Um dos relatos trazidos nesta pesquisa ressalta o quanto os processos de 

adoção promovem, além do acolhimento das crianças, o bem-estar das mesmas e 

uma maior realização de suas demandas na inserção em um núcleo parental. No 

entanto, não existe um olhar para os pais sob os aspectos jurídicos e psicológicos, 

em relação as suas demandas e expectativas, no que diz respeito aos desafios, 

enfrentamentos e estresses em decorrência do processo de adoção. 

“... lá no fórum eles se preocupam predominantemente com as crianças, o 

que está certo, mas acho que falta um serviço direcionado mais para os pais”. 

Com o surgimento da paternidade, esses homens cuidadores, iniciam um novo 

ciclo de mudanças irreversíveis em suas vidas. Não existe um preparo para se 

exercer a experiência da paternidade, o aprendizado em ter um filho só ocorre 

justamente quando se tem este filho. 

“... não gosto de dizer que o momento em que vi meu filho pela primeira vez 

foi mágico, porque não é mágico, pois as pessoas acham que tudo tem que ser 

mágico, e não é mágico, as pessoas têm essa fantasia de quem tem que ser 

mágico... mas foi cheio de significados...” 

“... aprender o que é ter um filho, só se aprende quando se tem o filho, ter 

filho é muito transformador... quando a paternidade chegou, eu era um homem, 

solteiro, gay e sem filhos, daí eu passei a ser um homem, pai, solteiro, gay e com 

filhos”. 
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A chegada de uma criança exige de um pai a descoberta de um universo 

infantil e neste novo papel, o pai precisa desenvolver competências no que concerne 

a paternidade, de acordo com as demandas que vão surgindo no decorrer do tempo, 

sejam elas básicas ou supérfluas. Trata-se de uma responsabilidade permanente em 

ser pai e cuidador. 

“O primeiro café nosso foi numa padaria, eu tive que levá-lo. Aí já começou 

torto... aí fomos ao mercado, e ele nunca tinha andado de carro, não um carro que 

fosse dele, ele não tinha andado de cadeirinha e eu nunca tinha colocado ninguém 

em uma cadeirinha e ele começou a gritar e eu não sabia, não tinha feito teste 

antes... Eu colocava ele lá e eu tive que aprender na hora: ele chorando de uma 

forma que eu não aguentava. Foi um desespero, eu fiquei desesperado”. 

A paternidade traz aos sujeitos desta pesquisa, um relato unânime de que as 

perspectivas se alteram com o apoderamento do ser pai, saindo da idealização e 

emergindo na prática.  

“... houve um momento em que eu tive que me apoderar da ideia de ser pai, 

pois internamente, eu ainda estava aprendendo e observando, pois eu nunca tinha 

sido pai na minha vida. Disse para meu irmão numa situação familiar: o pai dele sou 

eu, você está entendendo que o Pai dele sou Eu???, Sou eu que tenho que tomar 

as decisões que são mais acertadas; você toma a decisão sobre sua filha e eu tomo 

a decisão sobre meu filho!. Dali para frente a minha relação com a paternidade 

mudou”. 

Estas mudanças transitam em redimensionar as tarefas domésticas, imputar 

aos filhos limites no ensino e como será o acesso à educação/formação destas 

crianças neste núcleo parental.  

“... foi difícil para mim e para meu filho, uma vez fomos numa pizza e quando 

voltamos para casa e quando voltamos ele gritava e corria pela casa. Eu fiquei 

assustado! Ele estava visivelmente transtornado, perdido, com medo, ele surtava! 

Tive que me adaptar a essas coisas, algo ali acontecia, então procurei ajuda 

psicológica! Ele foi trabalhando as questões de ele e a coisa foi melhorando”. 

Como, entre os participantes de Souza (1994), observamos que a 

responsabilidade pelo cuidado traz um complexo de desafios e adaptação ao filho, 
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mas que gera, principalmente, uma grande transformação no homem, no que se 

refere a sua perspectiva de masculinidade e humanidade. 

  

5.5.7 O PAI ADOTIVO GAY 

 

Uma característica comum na adoção por homens gays é o fato de que os 

perfis dos adotados são frequentemente mais abertos do que as adoções por 

heterossexuais. Os homossexuais, por viverem uma dinâmica de vida permeada 

pela adversidade, geralmente, não se opõem à adoção de crianças negras, com 

alguma dificuldade de aprendizagem ou, até mesmo, com alguma doença física, 

sendo ela crônica ou não. 

“... eu queria uma criança negra, sabia que podia ensinar coisas a ela. 

Nunca pensei num bebê ou numa criança branca. Sempre pensei: tem tanta criança 

neste mundo, porque uma dessas não pode ser meu filho? Tenho muito a ensinar”. 

O olhar de curiosidade das pessoas em relação à adoção por pais gays é um 

dos relatos descritos por estes, como resultado desta pesquisa, que causa um certo 

desconforto aos pais adotivos. 

 “... as pessoas sabem que eu sou gay, mas não sou um cara militante. Não 

teria problema algum em falar, mas eu não me sinto confortável em ser olhado desta 

forma...” 

“... isso me incomoda bastante, as pessoas querem ajudar, não é porque 

sou um pai solteiro, mas porque sou um pai gay, acho que é para ver se “dou conta” 

sabe?” 

“... nós ficamos muito tempo isolados, não sabíamos o que as pessoas iriam 

pensar, saíamos o mínimo possível no começo para preservarmos nosso filho disto, 

mas depois concluímos que isso seria sempre assim, então resolvemos enfrentar, 

mas protegendo nosso filho”. 

Os relatos acima demonstram que a prática homoparental de cuidar, dos pais 

adotivos, participantes da presente pesquisa, é de enfrentamento. Os próprios 

grupos de apoio de adoção possuem uma formação voltada para a 
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heterossexualidade e, segundo os pais, é frequente um olhar de estranhamento ao 

pai solteiro que adota, assim como este olhar se estende ao casal gay que pleiteia 

uma adoção. Enfrentar a decisão de adotar, na atualidade, significa expor 

socialmente uma condição não normativa: ser um homem declarado homossexual 

que adota. 

“... a partir do momento que se adota uma criança você é automaticamente 

exposto! Você vai ter que se expor, é um paradoxo! Tem que perguntar a si próprio: 

“você está preparado pra isso?” 

“Você não vai estar adotando sozinho, você vai estar adotando com outro 

homem num padrão de família diferente do que é o habitual” (adoção biparental). 

Mas a gente foi conversando muito e a ideia foi cada vez mais agradando e 

começamos a sonhar”. 

Um dos maiores desafios da paternidade adotiva, por homens declarados 

homossexuais, é o fato de estes terem que lidar com a curiosidade e o imaginário 

social, como previsto na literatura estudada (BROOKS & GOLDBERG, 2001; GATO 

& FONTAINE, 2014). Segundo o relato dos pais que participaram deste estudo, 

todos perceberam um olhar de estranhamento ou curiosidade, quando suas famílias 

homoparentais foram constituídas pela adoção de seus filhos. A utilização de 

perguntas como: Cadê a mãe?  É adotivo? A sua família lida bem com isso? são 

frequentes frente a esta demanda de curiosidade no cenário social. 

 “... em consultório, essas coisas, quando perguntam: “cadê a mãe de 

“fulano”? Eu respondo: só está aqui o pai, serve? (risos)”. 

“... eu não sei o que as pessoas acham, mas devem achar estranho um 

homem, solteiro, que talvez até aparente ser gay, ter um filho. Não acho confortável 

ser visto desta forma”. 

 Os pais, entrevistados nessa pesquisa, descrevem sobre o receio de que 

seus filhos tenham mais visibilidade do que outras crianças adotivas, justamente por 

serem filhas de homens gays que adotam. Eles percebem que as pessoas 

manifestam o desejo de se aproximar de sua família na tentativa de entender o 

funcionamento da mesma, o que gera um sentimento de desconforto nesses pais. 
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Os núcleos familiares que possuem mais visibilidade, por consequência, vivenciam 

maiores estresses no cotidiano (GONZÁLEZ & SANCHES, 2003, 2005). 

Por outro lado, alguns pais relatam que após o exercício da paternidade, 

sentiram que amigos, vizinhos e familiares mudaram sua postura em relação a eles 

no sentido de oferecerem mais acolhimento e credibilidade, pois antes, sentiam-se 

julgados por serem gays e também solteiros e, hoje, sentem-se acolhidos por serem 

pais.  

“... eu tinha uma vizinha que me odiava, batia com o cabo da vassoura 

embaixo do meu apartamento, porque eu era o homem gay, que morava em cima da 

casa dela, ela pegava no meu pé, era um saco. Quando eu me tornei pai, ela passou 

a me amar, de um dia para o outro eu passei de ser o gay, vilão, promiscuo, tudo o 

que você pode imaginar, na cabeça dela, para ser o pai, amado, uma pessoa 

iluminada, etc. Isso é só para você entender como mudou minha vida depois que ela 

me enxergou como pai”. 

Muitas famílias homoafetivas podem vir a sofrer com o olhar hostil e 

discriminatório das pessoas. A experiência de ser “reconhecido” como uma família 

gay perante o imaginário social é lenta (GOLDBERG, 2011). 

A escassez de contato e convivência com outros pais gays que adotam 

promove uma dificuldade na troca de experiências com pais que também sofrem 

com a visibilidade de seus núcleos familiares. Esta escassez diminui a falta de 

parâmetros de manejo para lidar com possíveis situações que possam ocorrer 

perante a este desafio. Novos pais podem encontrar apoios em outros pais adotivos 

mais experientes (KRAMER & HOUSTON, 1988; REILLY & PLATZ, 2004). 

“... eu tinha dificuldade de encontrar com quem trocar nossas experiências, 

daí encontramos o grupo... e lá outros pais que passaram pelo que estamos 

passando. Não nos sentimos sós mais”. 

“... eu fui buscando informações e tinham outros pais na mesma situação 

que a minha. Uns esperando a mais tempo, outros a menos tempo que eu e outro 

que já haviam adotado. Procurei aprender com eles”. 

Os estudos mostram que não há uma relação prejudicial quanto à orientação 

sexual dos pais, nem quanto ao comportamento de gênero que estes expressam na 
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criação de seus filhos (STACEY & BIBLARZ, 2001, GOLDBERG, 2010, LAVNER, 

WATERMAN & PEPLAU, 2013). No entanto a adoção por homens homossexuais 

vive estigmas associados à hipersexualização e possibilidade de abuso 

(PATTERSON, 1995; GONZÁLES, 2003). 

Em duas das entrevistas, pais que adotaram filhos mais velhos, reportaram que 

sua orientação sexual não fora discutida com as crianças nos abrigos e descreveram 

que tiveram que fazê-lo posteriormente, no convívio com seus filhos. 

 “... quando eu fui buscar meu filho, não foi discutida a questão da minha 

orientação sexual, até mesmo porque não havia a menor importância... eu não me 

defino por ser gay, mas me defino por diversas outras coisas e também sou gay... 

quando o meu filho desconfiou que eu era gay, houve uma festa junina da igreja que 

eu falei que queria ir e ele me disse: você não pode ir pai, Deus não gosta dessas 

coisas! Então eu pergunte: O que que Deus não gosta? Então eu fui desconstruindo 

as coisas: 

Pai: você gosta de danças não gosta? Então porque você não vai dançar? 

Fazer aula de dança, ballet? 

Filho: porque ballet é coisa de veado 

Pai: e você sabe o que é um “veado”? 

Filho: Veado é um homem que dá o ânus para outro homem 

Pai: mas filho, isso é uma pequena parte do que é ser gay... Para mim são 

dois homens, duas pessoas que se amam. Então raciocina comigo: Deus não é 

amor? Se um homem ama uma mulher e Deus é amor não está certo? 

Filho: tá? 

Pai: e se um homem ama outro homem? Isso não é amor? 

Filho: é  

Pai: mas se deus é amor, porque ele não vai gostar de amor? Me explica. 

Filho: é... Pai você gosta de mulher? 

Pai: claro que gosto, gosto de mulheres como amigas, mas não para 

namorar, porque se for para namorar, o papai prefere namorar homens 
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Filho: ah, tá bom pai... Então, hoje na escola eu fiz uma prova... Mas pai, 

quando você casar com outro homem, ele também vai ser meu pai? 

Então eu fui desconstruindo com ele as coisas e enfrentando junto a 

construção de novos entendimentos”. 

Moris (2008) conceitua que os pais revelados aos seus filhos trazem efeitos 

construtivos na formação e desenvolvimento dos mesmos. No relato acima, pode-se 

verificar horizontalidade do diálogo entre pai e filho, esta horizontalidade promove 

vínculos de credibilidade e proteção, afirma a autora. Além de proteger e sociabilizar 

o filho, as figuras homoparentais, ao tratarem da hipervisibilidade com naturalidade, 

auxiliam seus filhos no aprendizado de como lidar com ambientes homofóbicos, 

como conceitua, Noda (2005) e Ambert (2005). 

“... as crianças sabem que sou gay, mas lá na vara da Infância havia a 

possibilidade de uma família para eles, só que só tinha um pai, e aí, meu filho disse: 

“não, não, não, não, eu só aceito se for um pai e uma mãe, se for só uma mãe, eu 

ainda vou pensar, mas só um pai eu não quero”. Então eu fui orientado a construir 

um caminho com ele com meus familiares, meu cachorro, etc. Então ele aceitou”. 

“... um ano depois que já estavam estabilizados eles estavam fazendo um 

processo seletivo para ver qual das mães das amigas deles eu poderia me casar, e 

que poderia ser a mãe deles (risos). Eles estavam discutindo sério! Então eu disse: 

“olha, para namorar, o papai não gosta de mulher, o papai gosta de homem”. Eles 

ficaram vários dias perguntando mas aos poucos entenderam, mas não tocam muito 

no assunto e eu também não, pois como não tenho um namorado, não falo para 

eles”. 

 Todos os pais desta pesquisa destacam o fato de estarem satisfeitos, 

realizados e felizes com a paternidade. Em seus relatos, quando questionados sobre 

o que diriam para o futuro pai que pretende adotar, são unanimes em dizer: adote!  

“Não perca tempo, esta é a maior experiência da minha vida, não vejo minha 

vida sem meus filhos, eu cederia em todas as áreas da minha vida, mas não cederia 

em relação à paternidade... quando eu olho para traz eu tenho a impressão que 

meus filhos sempre foram meus filhos... racionalmente eu sei que eles não são 

biológicos, mas emocionalmente eles sempre foram meus filhos... eu precisava ser 

pai, as crianças fizeram uma caridade comigo, eu não podia ter saído desta vida 
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sem ter sido pai. A gente tem uns medos, mas tudo é superável, mas a gente 

precisa estar consciente, que quer e que está disposto a abrir mão da nossa antiga 

vida, se estivermos fechados para esta mudança, as coisas ficam complicadas”. 

 
5.5.8 FINALMENTE 

 

Após analisar exaustivamente a experiência de adoção de nossos 

participantes, optamos por organizar a tabela abaixo que consideramos facilitar a 

visualização dos principais desafios enfrentados por eles e acreditamos que devam 

ser trabalhados tanto na orientação pré-adoção, quanto em apoio pós adoção.  

 

 

Momento Principais desafios 

 

 Pré-adoção 

Apropriar-se do desejo; 

 

 

Enfrentar as fantasias e medos de não ser um bom pai 
ou não dar conta do cuidado de um filho; 

 

 
Processo de adoção 

Enfrentar as decorrências de abrir o perfil do futuro 
adotado: dificuldade de antecipar como será a criança e 
não poder tomar providências emocionais e materiais 
para recebê-la; 

 

 

Medo do passado da criança; 

 

 

Gestação em aberto: ansiedade e angustia da espera; 

 

 

Medo da não efetivação; 

 

 

Exercício da parentalidade 

Ajustar-se ao ritmo inicial do filho, no que se refere à 
aproximação física e emocional; 

 

 

Ajustar-se e modificar lentamente os hábitos do filho; 

 

 

Ser sensível à história anterior da criança (abrigo, pais, 
irmãos) e atuar como orientador de informações ou 
contatos; 

 

 

Lidar com dúvidas, fantasias de devolução, 
disponibilidade, exercício de disciplina; 

 

 

Organizar uma rotina que inclua as particularidades e 
demandas do filho tanto quanto a vida e rotinas de si 
mesmo; 

 

 

Possibilidades de conflito conjugal e reflexo na vida 
amorosa quando solteiros; 

 

 

Dimensionar o preço da monoparentalidade: decisões 
solitárias, peso do cotidiano; 

 

 

Sair da idealização e contabilizar o trabalho cotidiano: 
dimensionar a necessidade de busca de apoio logístico, 
material e emocional; 

 

 

Lidar com a transformação de prioridades internas e 
externas decorrentes do cuidado 

 

 

Lidar com a hipervisibilidade e dar tempo para as 
pessoas do meio ambiente irem se acostumando; 

 
    Tabela 2: Os desafios vivenciados pelos pais adotivos 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O conceito de paternidade contemporânea vem sendo cada vez mais 

explorado no universo acadêmico, em virtude de o homem ter se tornado 

personagem participativo na dinâmica e funcionamento de uma família, para além do 

papel de provedor. No entanto, estudos direcionados classificando este pai como 

principal figura cuidadora, ainda são escassos na literatura brasileira. 

A adoção é um dos caminhos possíveis para se constituir esta paternidade. 

Neste percurso, os postulantes a pais transitam por um processo interno de 

enfrentamentos antes de efetivar o exercício da mesma. Estamos falando da 

construção de uma estrutura familiar irreversível, para a qual se torna relevante a 

compreensão dos desafios da paternidade adotiva e, no caso do presente trabalho, 

de homens que se assumem como homossexuais e passam a exercer os cuidados e 

responsabilidades, para com seus filhos, no momento em que escolhem se doar 

com plenitude na difícil tarefa de tornarem-se pai. 

Todos os resultados desta pesquisa foram obtidos provenientes das entrevistas 

individuais e semi-dirigidas, com a preocupação de que não se perdesse o foco no 

tema desta dissertação, uma vez que o assunto vem ganhando visibilidade social e 

trazendo questões, no que diz respeito a como esses núcleos vem se estruturando e 

sobrevivendo no cotidiano (CECÍLIO, COMIN & SANTOS, 2013). 

Os pais, entrevistados nesta pesquisa, fazem parte de um perfil de homens que 

se estruturaram financeiramente e emocionalmente para assumir, de forma interina, 

as demandas que o exercício da paternidade exige. Estes pais, por terem se 

estruturado de alguma forma, possuem uma idade cronológica semelhante entre si 

em que, na fase de vida na qual se encontram, suas conquistas atingiram aspectos 

materiais e que, segundo seus relatos, foram conquistas com valores relativos, mas 

com a ausência de valores absolutos. Desta forma, resolveram investir no desafio de 

doarem-se aos seus filhos, como um projeto de vida, com o intuito de retribuir ao 

mundo, como forma de agradecimento, às suas conquistas. Sendo assim, a adoção 

emerge como forma consciente de compor esta equação. 

O processo de adoção, como já vimos, é uma gestação psicológica que exige 

dos pais uma desconstrução de tempo e de expectativas quanto a chegada da 



85 

 

criança imaginada. É importante prepará-los para a realidade de que a criança 

concreta é uma grande desilusão em relação às fantasias e expectativas, que os 

pais adotivos criam em torno do processo e sobre o exercício da paternidade, para 

que seja possível se apaixonar do filho real e permitir-se se transformar neste 

processo. 

Como foi visto nos dados demográficos deste estudo, os pais que fizeram parte 

desta pesquisa realizaram, em sua maioria, adoções tardias, comprovando que 

estas acontecem de forma mais rápida, o que, por um lado, facilita o processo, pois 

o perfil das crianças ou adolescentes adotados são mais abertos no que diz respeito 

a raça, idade, adoção de irmãos ou crianças com necessidades especiais, mas, por 

outro, a médio prazo, torna a convivência e o equilíbrio entre as partes mais difícil, 

por se tratar de crianças mais velhas. 

A adoção tardia gera nos pais a confiança de que seus filhos não serão tão 

dependentes por serem mais velhos, o que, num primeiro momento, os deixa 

confortáveis sob esta perspectiva, mas, posteriormente, deparam-se com as 

histórias, memórias, hábitos e experiências anteriores das crianças adotadas. As 

crianças mais velhas desafiam seus pais, nos novos lares, como forma de testar o 

quanto eles serão persistentes e não reeditarão um possível abandono, já sentido 

anteriormente pelas mesmas. 

Há uma dificuldade dos pais de se vincularem às crianças mais velhas, pois 

estas são reais e o pai adotivo, em médio prazo, começa a enxergá-las não somente 

sob um olhar positivo, mas também com seus aspectos negativos. A adoção de 

bebês traz um sentimento de paixão mais imediato e favorece a sensação de 

efetividade. Estes sentimentos podem criar um viés perceptivo em que a situação é 

vista, predominantemente, como algo positivo, permitindo que os pais se sacrifiquem 

em nome da parentalidade. Já com crianças mais velhas, o processo é mais 

angustiante e cheio de altos e baixos. 

Este cenário suscita uma preparação ainda maior para uma adoção tardia, em 

que os novos pais estejam mais qualificados para enfrentar a distância que se 

estabelece entre a criança imaginada e a criança real, que não será uma criança 

satisfeita ou perfeita na inserção do contexto familiar. Além disso, os pais terão, 

imediatamente, que lidar com a vida e percalços pregressos do filho. 
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Outro fator que se destaca, nesta pesquisa, é o fato de que esses homens não 

inseriram as suas famílias na construção do desejo e no processo de adoção. São 

decisões absolutamente individuais, que não proporcionaram, à família de origem, a 

oportunidade de se preparar para a chegada de um novo membro, o que dificulta o 

entendimento de imaginar o quanto esta família serve, de fato, como um apoio ou 

mascarar que a família não aceita a adoção, unicamente por não ter sido preparada. 

Postulantes à adoção, ao não envolverem suas famílias nos processos, dificultam 

que estas funcionem como apoio nas fases que os compõem. 

A adoção é um processo, no qual sua efetivação e sucesso não acontecem de 

imediato, pois se trata de um longo processo de adaptação mútua e de 

desenvolvimento de vínculo. Para Fraley (2000) o funcionamento ótimo do sistema 

apego-cuidado promove a formação de um sentido de segurança de apego na 

criança. Em consequência, formam-se expectativas positivas acerca do mundo como 

um lugar seguro, no qual se pode explorar o ambiente com confiança e relacionar-se 

com outros de maneira eficaz. No caso da adoção de crianças mais velhas é 

necessária a desconstrução e construção antes de um novo posicionamento e o 

desenvolvimento de novo apego. 

A concepção de que o amor e disponibilidade são suficientes no sucesso deste 

processo se contrapõe ao observado nos diferentes momentos vivenciados por 

estes pais. A adoção e o exercício da paternidade resultam em períodos de 

instabilidade que serão recorrentes, independentemente deste sentimento. O amor 

não faz com que um pai não se sinta cansado, desautorizado ou confuso, pois 

qualquer indivíduo responsável pelo cuidado tende a transitar por situações não 

imaginadas e estressantes em que emerge uma grande singularidade da adoção: a 

fantasia pode virar ato.  

Na paternidade biológica, as crianças não “podem ser devolvidas” e há a 

obrigação social de sucesso. Já com a adoção, existe um período de adaptação que 

pode, inclusive, não se concretizar, mais especificamente se tratando de crianças 

maiores, e os filhos não integrados ao novo núcleo familiar e a nova vida podem 

voltar a situação de abrigamento. 

Ao focarmos em adoções ligadas à homoparentalidade, esses novos pais 

devem estar cientes, que além das questões inerentes a adoção, precisam aprender 

a lidar com a naturalização da sua orientação sexual na vivência do homoafeto, pois 
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socialmente, a visibilidade desses novos núcleos familiares, formados por dois pais 

ou duas mães, ainda sofrem olhares de diferenciação diante da sociedade. 

Por mais que as adoções realizadas por homens gays sejam mais frequentes 

nas Varas de Infância do Brasil, estes núcleos homoparentais ainda sofrem com um 

olhar de estranhamento em contextos sociais. Como vimos nos resultados deste 

estudo, os próprios pais relataram que suas famílias são submetidas ao olhar 

minucioso e atento das pessoas, o que torna este núcleo hipervisível.  

No entanto, cabe ao pai, estabelecer o exercício de tolerância e paciência, para 

oferecer aos expectadores mais curiosos o que chamam de “boa informação”, pois 

acreditam que, ao responder com educação e esclarecimento, estarão contribuindo 

para a normalização de expectativas desses núcleos homoparentais na sociedade. 

Devem-se entender, com muita profundidade, as dificuldades que o adotante 

homem, gay e solteiro enfrenta no exercício da paternidade. Este homem, por estar 

sozinho, numa adoção singular, responde de forma solitária pelos cuidados para 

com seus respectivos filhos e é muito mais exigido, por não ter com quem dividir 

quaisquer atividades que envolvam a formação de seus filhos, como acontece numa 

adoção biparental. 

O pai que opta por realizar uma adoção singular deposita em si o ato e as 

responsabilidades da paternidade. Pudemos verificar, neste estudo, que os homens 

que adotaram sozinhos trazem um discurso de solidão e desejo de ter com quem 

dividir a difícil tarefa de educar uma criança na ausência de outro parental. Então, se 

estabelece uma fantasia de como seria adotar uma criança se fosse um homem 

casado, mas sua própria condição “afasta” muitos dos parceiros possíveis. 

Uma das grandes questões de ser pai e gay é a dupla identidade de 

pertinência, vivendo no mundo heterossexual, sendo gay e no mundo gay fazendo 

algo que, predominantemente, é uma função do universo de um cuidador 

heterossexual. O desafio como homem está em integrar as duas identidades e 

pertencer simultaneamente aos dois mundos. 

Ao contrário de casais heterossexuais que, em geral, na sua vivencia social, 

possuem um cotidiano ou uma experiência mínima com outras pessoas que tenham 

filhos, os pais adotivos gays, em virtude de suas recentes formações familiares, não 

tem tanto material ou referências para buscar ajuda e apoio. É aí que os grupos de 
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pais que já adotaram tornam-se importantes, como mais uma possibilidade de 

composição das relações sociais através da troca de experiências e suporte. 

Esses núcleos de apoio são compostos por outras famílias homoparentais que 

vivenciaram percursos semelhantes e podem contribuir para atender as demandas 

dos novos pais, oferecendo estrutura jurídica, emocional e social. 

Como conclusão, podemos afirmar que os aspectos relativos ao fato de este 

pai ser homossexual são pouco relevantes para a qualidade do exercício da 

parentalidade, por outro lado, há uma demanda de orientação aos que adotam. 

Os pais, que fizeram parte desta pesquisa, relataram que os processos de 

adoção nas Varas de Infância foram tranquilos e discorreram em tempo previsto 

pelos profissionais envolvidos e o fato de serem declarados homossexuais não 

interferiu no processo. Talvez, realmente, estejamos presenciando o surgimento de 

uma nova cultura de adoção (SANTOS, SCORSOLINI-COMIN & SANTOS, 2013), 

mas, como os próprios pais assinalaram, a preparação ainda perpassa pela ideia do 

casal heterossexual, primordialmente infértil e menos para as especificidades de ser 

solteiro/a ou homossexual, ou mais simplesmente uma pessoa mais velha do que as 

expectativas de parentalidade de adultos jovens. 

Por outro lado, com o crescimento dos núcleos homoparentais, devemos estar 

atentos às necessidades e preparamos melhor os profissionais que lidam com o 

adotante, no sentido de que disponibilizem um espaço de escuta visível e sensata 

aos candidatos a pais (SCHETTINI, AMAZONAS & DIAS, 2006). Algumas 

estratégias são fundamentais na boa condução do processo de adoção: Grupos de 

Apoio aos Adotantes, familiares, amigos, pesquisa em sites confiáveis da internet, 

contato com outros núcleos familiares semelhantes, terapias para pais e filhos e 

leituras sobre o tema. 

Os resultados de nossa pesquisa reforçam a necessidade de explorar ainda 

mais a produção científica a respeito do tema adoção por homens/casais gays, que 

é escassa na literatura brasileira. (SANTOS, COMIN & SANTOS, 2013). Por outro 

lado, esperamos ter contribuído com a identificação da diversidade de desafios, em 

diferentes momentos do processo de tornar-se pai, que possam auxiliar aqueles que 

trabalham, tanto na preparação para a adoção, quanto no desenvolvimento de 

programas de apoio e promoção de saúde depois que ela se efetiva. 
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